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Município de Patos de Minas

Secretaria Municipal de Saúde

   PREGÃO PRESENCIAL N° 035/2016
PROCESSO DE LICITAÇÃO N° 254/2016
PROTOCOLO N° 10.481/2016
O Município de Patos de Minas/MG torna público que, com base na Lei Federal nº 8.666, de 21-06-93 e suas alterações, Lei Federal nº 10.520 de 17-07-02, Lei Estadual nº 14.167 de 10-01-02, Decreto Municipal nº 3.401 de 06-12-10, Lei Complementar nº 123 de 14-12-06 e Portaria nº 3.551 de 21/12/2015 fará realizar a licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO, representado pelo menor valor unitário por item/lote, visando a AQUISIÇÃO PARCELADA DE MATERIAL DE CONSUMO ODONTOLÓGICO PARA O PROGRAMA SAÚDE BUCAL, CENTRO DE ESPECIALIDADES ODONTOLÓGICAS (CEO) E FASERV de acordo com o edital de Pregão Presencial nº 035/2016. Os envelopes de proposta e habilitação poderão ser encaminhados a Gerência de Suprimentos da Secretaria de Saúde localizado à Rua Alzino Martelo, nº 710, Bairro Nova Floresta, Patos de Minas/MG, CEP 38.703-556 até a data da sessão ou entregues na sessão no dia 12 de julho de 2016, às 09:00 horas, sendo que os mesmos serão abertos no mesmo dia e horário. 

O pregão será realizado pelo Pregoeiro legalmente designado, tendo como Equipe de Apoio também designada pela Portaria n.º 3.603 de 15 de abril de 2016.
Em conformidade com a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu artigo 48, inciso I, alterado pela Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014, esta licitação terá participação exclusiva de Microempresas - ME e Empresas de Pequeno Porte – EPP.
1. DO OBJETO

1.1 - Constitui objeto da presente licitação AQUISIÇÃO PARCELADA DE MATERIAL DE CONSUMO ODONTOLÓGICO PARA O PROGRAMA SAÚDE BUCAL, CENTRO DE ESPECIALIDADES ODONTOLÓGICAS (CEO) E FASERV descrito e especificado nos Anexos I e VII deste instrumento convocatório.
1.2 - Os materiais serão fornecidos parceladamente em quantitativos, posteriormente informados pela administração municipal, mediante requisições emitidas pela Gerência de Suprimentos da Secretaria Municipal de Patos de Minas. As entregas deverão ser feitas em no máximo 15 (quinze) dias após a expedição da solicitação.
1.3 - Os quantitativos previstos poderão ser acrescentados ou suprimidos, até o limite de 25 % (vinte e cinco) por cento, sobre o valor inicial do contrato, conforme parágrafo primeiro, do Artigo 65, da Lei n. º 8666/93.
1.4 - Após certame será solicitado à empresa licitante vencedora o envio de AMOSTRAS dos seguintes itens: 20.534; 20.536; 17.566; 1.252.
As amostras deverão ser enviadas no prazo máximo de 05 (CINCO) dias úteis a contar da data da solicitação constando no envelope o número do item e número do pregão para o Setor de Coordenação Odontológico no seguinte endereço: Rua Alzino Martelo, 710, Nova Floresta, Patos de Minas, CEP 38.703-556, aos cuidados de Cássia Eneida Souza Vieira Dutra.
2. DA AQUISIÇÃO DO EDITAL
2.1 - O edital completo encontra-se no site oficial da prefeitura  www.patosdeminas.mg.gov.br/licitacoes.
2.1.1 - Todas as alterações, retificações ou esclarecimentos que porventura se fizerem necessários serão publicados no Diário Oficial e/ou no site www.patosdeminas.mg.gov.br/licitacoes, sendo que o acompanhamento destas informações será de total responsabilidade das licitantes.

2.2 - Caso haja interesse em adquirir o edital impresso, a licitante deverá procurar o Setor de Xerox da Prefeitura, situado à Rua Dr. José Olympio de Melo, nº 151, 1º andar, onde será cobrado por folha xerocada.

2.2.1 - A comprovação de pagamento do edital não será requisito para habilitação.

2.3 - Se for solicitado pela licitante (via e-mail ou telefone), o edital também poderá ser enviado por e-mail, não sendo necessário o pagamento do custo do edital.

3. DA SESSÃO PÚBLICA

3.1 - A sessão para recebimento e abertura dos envelopes contendo a proposta de preços e os documentos que a instruírem, será pública, dirigida pelo Pregoeiro e realizada de acordo com os termos deste edital e seus anexos, pela Lei n° 10.520/02, e, subsidiariamente, pela Lei n° 8.666/93 e suas alterações, em local, data e horário já determinados.

3.2 - Não havendo expediente na data marcada, a sessão será realizada no primeiro dia útil subseqüente, à mesma hora e local, salvo por motivo de força maior, ou qualquer outro fator ou fato imprevisível.

3.3 - Na impossibilidade da conclusão dos trabalhos da sessão deste Pregão Presencial na mesma data de abertura, e em face de decisão do Pregoeiro, deverá ser determinada a continuidade das atividades em dia a ser definido pelo Pregoeiro.

4. DAS CONDIÇÕES GERAIS PARA PARTICIPAÇÃO 
4.1 - Poderão participar do presente Pregão Presencial: pessoas jurídicas que satisfaçam as exigências estabelecidas neste edital e seus anexos, e ainda, cujo Contrato Social esteja em vigor, registrado no Órgão Competente, com o ramo de atividade compatível ao objeto deste edital.
4.2 - A participação na licitação importa total submissão dos proponentes às condições deste edital.

4.2.1 - Em conformidade com a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu artigo 48, inciso I, alterado pela Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014, esta licitação terá participação exclusiva de Microempresas - ME e Empresas de Pequeno Porte – EPP.
4.3 - Cada licitante apresentar-se-á com apenas 01 (um) representante legal, o qual somente poderá representar uma empresa, devidamente munido de credencial, que será o único admitido a intervir em todas as fases do procedimento licitatório.

4.4 - Não poderão concorrer, direta ou indiretamente, nesta licitação:

4.4.1 - Empresas em estado de falência, concordata ou em processo de recuperação judicial, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação.

4.4.2 - Empresas que estejam punidas com suspensão do direito de contratar ou licitar neste Município ou que tenham sido declaradas inidôneas por qualquer órgão da Administração Pública direta ou indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal.

4.4.3 - Quaisquer servidores públicos vinculados ao órgão promotor da licitação, bem assim a empresa ou instituição que tenha em seu quadro societário, dirigente ou responsável técnico que seja também servidor público vinculado;

4.4.4 - Empresas estrangeiras que não funcionam no país;

4.4.5 - Empresas que possuírem sócio, diretor ou responsável técnico que tenha tido vínculo empregatício com o Município há menos de 180 (cento e oitenta) dias, anteriores à data da publicação deste edital;
4.5 - A observância das vedações do item 4.4 e subitens, é de inteira responsabilidade da licitante que, pelo descumprimento, sujeita-se às penalidades cabíveis. 

4.6 - Qualquer informação incompleta ou inverídica constante nos documentos de credenciamento apurada pelo Pregoeiro, mediante simples conferência ou diligência, implicará no não credenciamento da respectiva licitante e envio dos documentos para o M.P.M.G (Ministério Público de Minas Gerais), para apuração, se possível, de prática delituosa, conforme art. 89 e seguintes da Lei nº 8.666/93.
5. DA CONDIÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

5.1 – A condição de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, para efeito do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações é necessária para participação neste certame e deverá ser comprovada mediante apresentação da seguinte documentação:

a) Declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum dos impedimentos previstos no § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, conforme modelo constante do Anexo V.
5.2 - O licitante que apresentar declaração falsa responderá por seus atos, civil, penal e administrativamente nos termos da lei.

6. DO CREDENCIAMENTO (DOCUMENTOS APRESENTADOS PARA O PREGOEIRO ANTES DE SE INICIAR A SESSÃO – FORA DOS ENVELOPES)

6.1 - No dia, hora e local designados no edital, o interessado ou seu representante legal deverá proceder ao respectivo credenciamento junto ao Pregoeiro.

6.2 - As empresas participantes poderão ser representadas na sessão do Pregão Presencial por seu sócio administrador, desde que apresente cópia simples e original ou cópia autenticada do Estatuto ou Contrato Social atualizado da empresa ou Registro Comercial, no caso de empresa individual, acompanhado ainda de cópia simples e original ou cópia autenticada do documento oficial com foto (RG, CNH ou outro documento equivalente).

6.2.1 - A representação também poderá ser feita por procurador munido de instrumento público ou particular ou por Carta de Credenciamento, conforme modelo do Anexo IV, com firma reconhecida, comprovando a outorga de poderes necessários para a formulação de propostas e a prática de todos os demais atos inerentes ao Pregão Presencial, acompanhado ainda de cópia simples e original ou cópia autenticada do Estatuto ou Contrato Social atualizado da empresa ou Registro Comercial, no caso de empresa individual, juntamente com cópia simples e original ou cópia autenticada do documento oficial com foto (RG, CNH ou outro documento equivalente) do credenciado ou procurador.

6.3 - O credenciamento da licitante ou de seu representante legal junto ao Pregoeiro implica a presunção de sua capacidade legal para realização das transações inerentes ao Pregão Presencial e a responsabilidade legal pelos atos praticados.

6.4 - Cada credenciado poderá representar apenas uma licitante.

6.5 - A não apresentação ou incorreção do documento de credenciamento, bem assim o não comparecimento da licitante ou de seu representante legal à sessão, inviabilizará a participação do mesmo no certame. Neste caso, o portador dos envelopes poderá assistir apenas como ouvinte, não podendo rubricar documentos ou fazer qualquer observação em ata ou mesmo de se manifestar ou interferir no desenvolvimento dos trabalhos, ressaltando que quando a documentação de credenciamento estiver, por lapso, dentro de quaisquer dos envelopes (1 ou 2), o respectivo envelope será entregue à licitante que estará autorizado a abri-lo e retirá-la, lacrando-o em seguida, uma vez que citado documento se encontra no recinto, com o intuito de ampliar a disputa.

7. PROCEDIMENTO DA SESSÃO DO PREGÃO

7.1 - Após o encerramento do credenciamento dos representantes das empresas licitantes, o Pregoeiro declarará aberta a sessão do Pregão Presencial, oportunidade em que não mais aceitará novas licitantes.

7.2 - Aberta a sessão, os representantes credenciados entregarão os envelopes contendo a Documentação de Habilitação e a Proposta de Preços e, separadamente, declaração conforme modelo Anexo II, dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, a teor do art. 4º, inciso VII, da Lei nº 10.520/02.

7.2.1 - Não sendo apresentada a declaração conforme modelo Anexo II, sendo possível a impressão da declaração na sessão do Pregão Presencial, o representante devidamente credenciado, poderá preencher e assinar tal Declaração.

7.2.2 - As licitantes que enviarem os envelopes “Documentação de Habilitação” e “Proposta de Preços”, sem representante credenciado, deverão encaminhar, em envelope separado, a declaração do Anexo II e Declaração do Anexo V caso almeje participar nos lotes exclusivos para ME, EPP ou equiparadas assim terão sua proposta escrita aceita. No entanto, a ausência de representante implicará na desistência de ofertar lances verbais e de manifestar sua intenção de interpor recurso administrativo quanto às decisões tomadas neste certame licitatório.
7.3 - O Setor de Licitações não se responsabilizará por envelopes de “Proposta de Preços” e “Documentação de Habilitação” que não sejam entregues ao Pregoeiro designado, no local, data e horário definido neste edital.
7.4 - Em circunstâncias excepcionais, o órgão licitante poderá solicitar a prorrogação do prazo de validade das propostas, não sendo admitida a introdução de quaisquer modificações nas mesmas.

7.5 - Recebidos os envelopes da proposta de preços e da documentação de habilitação, o Pregoeiro procederá à conferência e rubrica destes e passará para conferência e rubrica dos representantes presentes.

7.6 - Recomenda-se que todos os representantes das licitantes permaneçam na sessão até a conclusão dos procedimentos, inclusive assinando a ata respectiva, sob pena de decadência do direito de oferecer lances e recorrer dos atos do Pregoeiro.

8. DA “PROPOSTA DE PREÇOS” (Envelope nº01)

8.1 - As propostas deverão ser apresentadas em envelope devidamente lacrado, contendo na parte externa os seguintes dizeres:

MUNICÍPIO DE PATOS DE MINAS

PREGÃO PRESENCIAL N.º: 035/2016
DATA DE ABERTURA: 07/07/2016
RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA: (citar o nome da empresa)


ENVELOPE N.º 01: "PROPOSTA"
8.2 - O Município de Patos de Minas fornecerá a cada licitante, modelo de Proposta de Preços (Anexo I), que a licitante apresentará preenchido, em todos os campos, em português, por meio mecânico, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, rubricadas em todas as folhas e assinada pelo representante legal, na forma do Anexo I deste edital.

8.3 - Não serão consideradas as propostas apresentadas por e-mail, telex, fac-símile, e telegrama, em nenhuma situação.

8.4 - Nos preços apresentados deverão estar consignados salários, fretes, tributos, contribuições, transporte, mão-de-obra, materiais e outras despesas de qualquer natureza que se fizerem indispensáveis ao perfeito atendimento do objeto deste processo.

8.5 - As propostas não poderão impor condições ou conter opções, somente sendo admitidas propostas que ofertem apenas um preço para cada item do objeto desta licitação.

8.6 - Quando for o caso se, a especificação técnica de determinado item utilizar a terminologia “aproximadamente” ou “aproximado (a)”, a medida dos produtos ofertados pela licitante obrigatoriamente deverá estar compreendida no intervalo entre 5 % (cinco por cento) acima e 5 % (cinco por cento) abaixo da medida descrita na especificação do item, inclusos os limites do intervalo.

8.7 - Ocorrendo a desclassificação de todas as propostas ou inabilitação de todas as licitantes, a Administração procederá na forma do parágrafo 3º do art. 48 da Lei nº 8.666/93.

8.8 - A Proposta de Preços deverá conter:
8.8.1 - Nome ou razão social, endereço, telefone, fax, e-mail, número do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; nome e número do Banco, Agência, localidade e Conta Corrente em que deverá ser efetivado o crédito, caso lhe seja adjudicado o objeto.

8.8.1.1 – O número do CNPJ deve ser o do estabelecimento da licitante que emitirá a nota fiscal eletrônica referente ao objeto licitado, indicação essa, indispensável para emissão do termo contratual/instrumento equivalente, empenho da despesa e realização do pagamento nos termos do Item 17, deste edital.
8.8.2 - Deverão estar inclusos no preço os valores dos impostos, taxas, transporte, carga e descarga, encargos sociais e trabalhistas, e outras despesas, se houver, para o fiel atendimento do objeto. A omissão de qualquer despesa necessária ao fornecimento do objeto será interpretada como não existente ou inclusa nos preços, não podendo a licitante pleitear acréscimo após a abertura das propostas.
8.8.3 - A descrição completa, detalhada e individualizada de todos os lotes cotados seguindo preferencialmente o modelo constante do Anexo I deste edital, datada, impressa e assinada, sem emendas, ressalvas, rasuras ou entrelinhas, assinada pelo diretor, sócio ou representante da empresa licitante com poderes para tal investidura, contendo informações e declarações conforme modelo constante do Anexo I, deste edital.
8.8.3.1 – A marca, o preço unitário e o preço total em moeda nacional, do(s) item(ns) cotado(s). 
8.8.3.2 - Somente serão aceitas propostas cotadas com no máximo 03 (três) casas decimais, sob pena de desclassificação.

8.8.3.3 - Na elaboração da proposta de preço deverão ser observados os preços de referência dos itens, constantes do Termo de Referência - Anexo VII, extraído de pesquisa de preços de mercado, não devendo os preços ofertados ultrapassarem tais valores, que são tidos como preços máximos.

8.8.4 - Validade da proposta, não podendo ser inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos, contados da data de abertura da mesma.

8.8.5 - Caso este prazo não esteja expressamente indicado na Proposta de Preços, o mesmo será considerado como aceito para efeito de julgamento.

8.8.5.1 - Decorridos 60 (sessenta) dias da data do recebimento das propostas, sem convocação para assinatura do contrato/instrumento equivalente, as licitantes ficam liberadas dos compromissos assumidos.

8.8.5.2 - Se, por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de validade das propostas, ou seja, 60 (sessenta) dias poderá ser solicitada prorrogação da validade das mesmas a todas as licitantes classificadas, por igual prazo, no mínimo, caso persista o interesse do Município de Patos de Minas.

8.8.5.3 - A prorrogação da validade das propostas, caso solicitada, nos termos do subitem anterior, dependerá do consentimento das licitantes quanto à respectiva proposta.

8.9 - A apresentação da Proposta de Preços na licitação será considerada como evidência de que a licitante examinou completamente o edital e todos os seus anexos, que os comparou entre si, que obteve do MUNICÍPIO informações satisfatórias sobre qualquer ponto duvidoso, e considera que o edital desta licitação lhe permitiu preparar a proposta de preços de maneira completa e totalmente satisfatória.
8.10 - Cada licitante só poderá apresentar uma proposta escrita. Verificado que qualquer licitante, por intermédio de interposta pessoa, física ou jurídica, apresentou mais de uma proposta, todas serão excluídas, sujeitando-se, as licitantes eliminadas, às sanções cabíveis. 

8.11 - Após a finalização da fase de lances, não caberá desistência da proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.

8.12 - Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, seja com relação a prazo e especificações dos produtos ofertados ou qualquer condição que importe modificação dos seus termos originais, ressalvadas apenas aquelas alterações destinadas a sanar evidentes erros formais, nem serão admitidas alegações de enganos, erros ou distrações na elaboração das propostas de preços, como justificativas de solicitação de quaisquer acréscimos, de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato/instrumento equivalente, de indenizações ou ressarcimentos de qualquer natureza.

8.13 – Na hipótese de discordância entre os preços apresentados, a cotação indicada por extenso prevalecerá sobre a numérica.

8.14 - A cotação apresentada e levada em conta, para efeito de julgamento, será de exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração.

8.15 – Serão desclassificadas as empresas que não tenham atendido às condições estabelecidas nos subitens 8.8.3, 8.8.3.1, 8.8.3.2, 8.8.3.3 e 8.9.
8.16 – A Proposta de Preços poderá ser apresentada em papel timbrado da empresa.
· COMPATIBILIDADE DE MATERIAIS
ITEM: 35.734 – compatível com o ITEM: 9.701 (mesma marca) - lotes 148 e 149
ITEM: 6.163 – compatível com o ITEM:1.047 (mesma marca) - lotes 136 e 199
Para os itens acima deverão ser ofertados produtos da mesma marca. Não é possível manipula-los se as marcas forem divergentes, por isso a necessidade de serem da mesma marca a fim de evitar incompatibilidade durante a manipulação dos materiais.

9. DA HABILITAÇÃO (Envelope nº02)
9.1 - Os documentos de habilitação deverão ser apresentados em envelope devidamente lacrado, contendo na parte externa, os seguintes dizeres:

MUNICÍPIO DE PATOS DE MINAS

PREGÃO PRESENCIAL N.º: 035/2016
DATA DE ABERTURA: 07/07/2016
RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA: (citar o nome da empresa)

ENVELOPE N.º 02: "DOCUMENTAÇÃO"
9.2 - O ENVELOPE nº 2, devidamente lacrado, deverá conter:

9.2.1 - PARA AS LICITANTES DEVIDAMENTE CADASTRADAS NESTE MUNICÍPIO:

a) Certificado de Registro Cadastral (C.R.C.) emitido pelo Município de Patos de Minas/MG em vigor; sendo que o ramo de atividade deverá ser compatível ao objeto deste edital;

b) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, emitida pela Caixa Econômica Federal em vigor;

c) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), em vigor;

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e a Seguridade Social, mediante apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, em vigor;
e) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Estado em vigor;

f) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Município. A prova de regularidade com a Fazenda Municipal deverá abranger quaisquer tributos municipais. Em caso de divisão da fiscalização tributária deverão ser apresentadas certidões relativas aos tributos mobiliários e imobiliários em vigor;

g) Certidão negativa de falência ou recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo (s) distribuidor (es) da sede ou domicílio da licitante. Caso o documento não declare sua validade somente será aceito documento expedido no máximo 60 (sessenta) dias antes da data do recebimento dos envelopes. A certidão negativa de falência ou recuperação judicial ou extrajudicial descrita neste item deverá ser específica por ação, não sendo admitida a Certidão Civil Negativa;
h) Declaração expressa de que a licitante não emprega trabalhador nas situações previstas no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal, assinada por sócio, diretor ou procurador que tenha poderes para tal investidura, conforme modelo ANEXO III;

i) Atestado(s) de Capacidade Técnica, emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove que a empresa licitante executa(ou) satisfatoriamente a entrega dos materiais objeto deste edital, observando-se que tal (is) atestado(s) não seja(m) emitido(s)  pela própria empresa ou por empresa do mesmo grupo empresarial. O atestado deverá conter as seguintes informações:

· Nome, CNPJ e endereço completo do emitente;

· Nome da empresa que forneceu o produto ao emitente;

· Data de emissão;

· Assinatura e identificação do signatário (nome e cargo ou função que exerce junto à emitente)
j)Alvará Sanitário expedido por órgão de Vigilância Sanitária competente estadual ou municipal da sede do domicílio do licitante, em vigor;

k) Autorização de Funcionamento da Empresa (AFE) pelo Ministério da Saúde, em vigor, dispensada esta no caso de comércio varejista.
l) Registro ou Notificação do Produto no Ministério da Saúde, ou se Declarado Dispensado de Registro. Serão aceitas cópias da publicação completa no Diário Oficial da União, referente ao registro ou notificação do produto ofertado, ou da declaração de isenção do registro no Ministério da Saúde, em vigor.

m) Certificado de Boas Práticas de Fabricação e Controle por Linha de Produção/Produtos, emitido pela ANVISA/MS em vigor. 

9.2.2 - PARA AS LICITANTES AINDA NÃO CADASTRADAS NESTE MUNICÍPIO:

a) Registro Comercial, no caso de empresa individual, devidamente registrada na Junta Comercial competente.

b) Ato constitutivo - Estatuto ou Contrato Social - e alterações em vigor, devidamente registradas e arquivadas na repartição competente, para as Sociedades Comerciais, e, em se tratando de Sociedades por Ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, com a publicação no Diário Oficial da Ata de Assembléia que aprovou o Estatuto.
c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de Sociedades Civis, acompanhada de prova da diretoria em exercício.

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresas ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

e) Prova de Inscrição no CNPJ. O documento deverá ser expedido no máximo 60 (sessenta) dias antes da data do recebimento dos envelopes;

f) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, emitida pela Caixa Econômica Federal em vigor;

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), em vigor;

h) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e a Seguridade Social, mediante apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, em vigor;
i) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Estado em vigor;

j) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Município. A prova de regularidade com a Fazenda Municipal deverá abranger quaisquer tributos municipais. Em caso de divisão da fiscalização tributária deverão ser apresentadas certidões relativas aos tributos mobiliários e imobiliários em vigor;

k) Certidão negativa de falência ou recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo (s) distribuidor (es) da sede ou domicílio da licitante. Caso o documento não declare sua validade somente será aceito documento expedido no máximo 60 (sessenta) dias antes da data do recebimento dos envelopes. A certidão negativa de falência ou recuperação judicial ou extrajudicial descrita neste item deverá ser específica por ação, não sendo admitida a Certidão Civil Negativa;
l) Declaração expressa de que a licitante não emprega trabalhador nas situações previstas no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal, assinada por sócio, diretor ou procurador que tenha poderes para tal investidura, conforme modelo ANEXO III;

m) Atestado(s) de Capacidade Técnica, emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove que a empresa licitante executa(ou) satisfatoriamente a entrega dos materiais objetos deste edital, observando-se que tal (is) atestado(s) não seja(m) emitido(s) pela própria empresa ou por empresa do mesmo grupo empresarial. O atestado deverá conter as seguintes informações:

· Nome, CNPJ e endereço completo do emitente;

· Nome da empresa que forneceu o produto ao emitente;

· Data de emissão;

· Assinatura e identificação do signatário (nome e cargo ou função que exerce junto à emitente)
n) Alvará Sanitário expedido por órgão de Vigilância Sanitária competente estadual ou municipal da sede do domicílio do licitante, em vigor;

o) Autorização de Funcionamento da Empresa (AFE) pelo Ministério da Saúde, em vigor, dispensada esta no caso de comércio varejista.
p) Registro ou Notificação do Produto no Ministério da Saúde, ou se Declarado Dispensado de Registro. Serão aceitas cópias da publicação completa no Diário Oficial da União, referente ao registro ou notificação do produto ofertado, ou da declaração de isenção do registro no Ministério da Saúde, em vigor.

q) Certificado de Boas Práticas de Fabricação e Controle por Linha de Produção/Produtos, emitido pela ANVISA/MS em vigor. 

9.2.3- O objeto social descrito no ato constitutivo referente às alíneas a), b), c) ou d) deste subitem (9.2.2) deverão possuir ramo de atividade compatível ao objeto deste edital.

9.3 - A documentação de habilitação deverá ser apresentada, preferencialmente, grampeada e/ou encadernada, na ordem retromencionada. Não serão aceitos protocolos de pedidos ou solicitações de documentos, em substituição aos documentos requeridos no presente edital.
9.4 - A documentação necessária à habilitação poderá ser apresentada em original, por qualquer processo de cópia autenticada por Tabelião de Notas, ou por cópia não autenticada, desde que seja exibido juntamente com esta, o seu original, para autenticação por parte desta Equipe de Apoio – Setor de Licitações, ou por publicações em órgão da Imprensa Oficial, e serão recebidos condicionalmente por esta Equipe de Apoio – Setor de Licitações, que, se julgar necessário, verificará a sua autenticidade e veracidade.  A licitante que pretender autenticação de documentos via Comissão de Pregão, deverá comparecer no Setor de Licitações com documentos originais e cópia dos mesmos. Fica facultado ao Pregoeiro a autenticação de documentos no dia da sessão.

9.4.1 - Para os documentos disponibilizados pela Internet e cuja autenticidade poderá ser verificada via consulta no site correspondente, pelo Pregoeiro ou sua equipe de apoio, serão aceitas cópias simples. 

9.5 - Toda a documentação apresentada para habilitação deverá estar em nome da licitante, com o número do CNPJ e, preferencialmente, com endereço respectivo, devendo ser observado o seguinte (condição válida, também, para o pagamento dos produtos, se for o caso):

9.5.1 - Se a licitante for à matriz, todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ da matriz, ou;

9.5.2 - Se a licitante for à filial, todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ da filial, exceto quanto à Certidão Negativa de Débito junto ao INSS, Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, por constar no próprio documento que é válido para matriz e filiais, bem assim quanto ao Certificado de Regularidade do FGTS, quando a licitante tenha o recolhimento dos encargos centralizado, devendo, desta forma, apresentar o documento comprobatório de autorização para a centralização;

9.5.3 - Serão dispensados da apresentação de documentos com o número do CNPJ da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, forem emitidos somente em nome da matriz;

9.6 - As licitantes participantes, que não apresentarem todos os documentos acima exigidos, ou que os apresentarem incompletos, incorretos ou com a validade expirada, poderão ser inabilitados, não se admitindo complementação posterior à sessão de abertura do certame. 

9.6.1 - O Pregoeiro, visando atender ao interesse público, poderá verificar e/ou atualizar dados e certidões das licitantes, inclusive através de consulta à internet, desde que seja feita durante a própria sessão.

9.6.2 - As Certidões que não possuírem prazo de validade, somente serão aceitas com data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias consecutivos de antecedência da data prevista para apresentação das propostas.

9.7 - As ME e EPP deverão apresentar toda a documentação exigida para a habilitação, inclusive os documentos comprobatórios da regularidade fiscal, mesmo que estes apresentem alguma restrição.

9.7.1 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, a licitante será habilitada e declarada vencedora do certame na sessão do pregão, nos termos do art. 43, § 1º da Lei Complementar nº 147/2014. A licitante declarada vencedora será notificada para no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, regularizar a documentação;
9.7.2 - A prorrogação do prazo para a regularização fiscal dependerá de requerimento, devidamente fundamentado, a ser dirigido ao Pregoeiro. Entende-se por tempestivo o requerimento apresentado nos 5 (cinco) dias úteis inicialmente concedidos;

9.7.3 - A não-regularização da situação fiscal, no prazo e condições disciplinadas no subitem 9.7.1, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, com base no art. 81 da Lei no 8.666/93 e art. 7º da Lei nº 10.520/02, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação.

9.8 - O Município de Patos de Minas manterá em seu poder, através da Comissão de Pregão, os envelopes de documentação de habilitação das demais licitantes, pelo prazo de 30 (trinta) dias, após a homologação da licitação, devendo as empresas retirá-los após este período, sob pena de inutilização dos mesmos.

9.9 - Eventuais falhas e omissões na documentação de habilitação poderão ser sanadas na sessão pública do Pregão Presencial, inclusive verificação por meio eletrônico hábil de informações e certificada pelo Pregoeiro. 

9.10 - Constatado o pleno atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste edital e seus anexos, será declarada pelo Pregoeiro a vencedora do certame, sendo-lhe adjudicado o objeto.
9.11 - Caso o proponente não atenda às exigências habilitatórias ou se não for possível assinar o contrato e/ou outro documento equivalente com a licitante vencedora, o Pregoeiro examinará as ofertas subseqüentes e a qualificação das licitantes, na ordem de classificação, até apurar a melhor proposta válida;

9.12 - Na situação prevista no item acima, o Pregoeiro poderá negociar diretamente com a proponente para que seja obtido preço melhor; 

9.13 - Qualquer informação incompleta ou inverídica constante dos documentos de habilitação/proposta apurada pelo Pregoeiro, mediante simples conferência ou diligência, implicará na inabilitação/desclassificação da respectiva licitante e envio dos documentos para o M.P.M.G. (Ministério Público de Minas Gerais), para apuração, se possível, de prática delituosa, conforme art. 89 e seguintes da Lei nº 8.666/93.

10. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS
10.1 - Abertos os envelopes de Propostas de Preços, estas serão analisadas verificando o atendimento a todas as especificações e condições estabelecidas neste edital e seus anexos, sendo imediatamente desclassificadas aquelas que estiverem em desacordo.

10.2 - O Pregoeiro classificará o autor da proposta de MENOR PREÇO, representado pelo menor valor unitário do item/lote e aqueles que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento) à proposta de menor preço, para participarem dos lances verbais.

10.3 - Se não houver, no mínimo 03 (três) propostas de preços nas condições definidas na cláusula anterior, o Pregoeiro classificará as melhores propostas subsequentes, até o máximo de 03 (três), para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas apresentadas.

10.4- Serão desclassificadas as propostas que apresentarem preços simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado acrescidos dos respectivos encargos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade da licitante, para os quais ele renuncie à parcela ou à totalidade da remuneração; ou superestimados ou manifestamente inexeqüíveis, assim considerados nos termos do disposto no art. 44, § 3º e art. 48, II da Lei Federal nº 8.666/93.

10.4.1 – Se o Pregoeiro entender que o preço é inexeqüível, fixará prazo para que a licitante demonstre a exeqüibilidade de seu preço por meio de planilha de custos ou outros documentos.

10.4.2 – Não havendo a comprovação da exeqüibilidade de seu preço a proposta poderá ser desclassificada, sujeitando-se a licitante às sanções legais.

11. DOS LANCES VERBAIS

11.1 - Em seguida, será iniciada a etapa de apresentação de lances verbais, que deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes, a partir do autor da proposta classificada de maior preço, e os demais, em ordem decrescente de valor.

11.2 - Se duas ou mais propostas, em absoluta igualdade de condições, ficarem empatadas, será realizado sorteio em ato público, para definir a ordem de apresentação dos lances.

11.3 - Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a licitante às penalidades previstas em lei.

11.4 - A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará na exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de posterior ordenação das propostas.

11.5 - Será concedido ao representante da empresa licitante, quando solicitado ao Pregoeiro, tempo para que se consulte a empresa representada acerca da viabilidade do lance verbal, ficando a critério do Pregoeiro a determinação da duração da consulta.

11.6 - Ocorrendo hipótese de igualdade entre propostas de menor valor, sem oferecimento de lances verbais, o Pregoeiro realizará sorteio para efetuar a classificação das propostas, na forma estabelecida no § 2º do art.45 da Lei 8.666/93 e Lei Complementar nº 123/2006.

11.6.1 - O encerramento da etapa de lances dar-se-á quando, convocados pelo Pregoeiro, os licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances.
11.6.2 – Se a proposta mais bem classificada não tiver sido ofertada por ME ou EPP ou equiparada, e houver proposta apresentada por ME ou EPP ou equiparada com valor até 5% (cinco por cento) superior ao melhor preço, estará configurado o empate previsto no art. 44, § 2º da Lei Complementar nº 123/06. 

11.6.3 – Ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 

· A ME, EPP ou equiparada mais bem classificada será convocada, para no prazo de 5 (cinco) minutos, apresentar nova proposta de preço inferior àquela considerada classificada em 1º lugar no certame, sob pena de preclusão do exercício do direito de preferência;

· Caso a ME, EPP ou equiparada mais bem classificada, em situação de empate ficto, utilize seu direito de preferência, será classificada em primeiro lugar e dar-se-á prosseguimento à sessão; 
· Se a ME, EPP ou equiparada mais bem classificada não exercer o seu direito de preferência, na forma do subitem anterior, serão convocadas as demais ME, EPP ou equiparada remanescentes, cujas propostas estiverem no limite estabelecido no item 11.6.2 na ordem de classificação, para o exercício do direito de preferência;
· No caso de equivalência dos valores apresentados pelas ME, EPP ou equiparada que se encontrem nesse limite, será realizado sorteio, entre essas empresas, para definir a que primeiro poderá apresentar novo lance;
· Não havendo ME, EPP ou equiparada, em situação de empate ficto, que utilize o direito de preferência, prosseguir-se-á a sessão observando-se a classificação da etapa de lances; 
· Será classificado em primeiro lugar o licitante que, ao final da etapa de lances, após aplicação do direito de preferência instituído pela Lei Complementar nº 123/06, ofertar o menor preço;

·  Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito.
12. DO JULGAMENTO

12.1 - O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO, representado pelo menor valor unitário do item/lote, desde que observadas às especificações e demais condições estabelecidas neste edital e seus anexos.
12.2 - Os lances deverão ser ofertados, sendo aceitas propostas que reduzam o preço ofertado na proposta escrita. No encerramento dos lances verbais o Pregoeiro verificará se os valores ofertados estão compatíveis com os estabelecidos nos preços de referência, negociando até a aceitabilidade da proposta.

12.2.1 - Caso não se realize lance verbal será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado da contratação.

12.2.2 - Havendo uma só licitante, uma única proposta válida ou se nenhuma das licitantes ofertarem lances verbais, desde que a proposta atenda a todos os termos do edital, caberá ao Pregoeiro, analisadas as limitações do mercado e outros aspectos pertinentes, decidir entre considerar fracassado ou prosseguir com o certame.

12.3 - Sendo aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo a documentação de habilitação da licitante que a tiver formulado, para confirmação das suas condições habilitatórias.

12.4 - Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, será declarado o proponente vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto para o qual apresentou proposta. 

12.5 - Se a proposta não for aceitável ou se o proponente não atender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a verificação das condições de habilitação do proponente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto deste edital, para o qual apresentou proposta.

12.6 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento da licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública de Pregão.
12.7 - Apurada a melhor proposta que atenda ao edital, o Pregoeiro deverá negociar para que seja obtido um melhor preço.

12.8 - Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes e que, ao final, será assinada pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio, e pelas licitantes.

12.9 - Decididos os recursos ou transcorrido o prazo para sua interposição relativamente ao Pregão, o Pregoeiro devolverá, às licitantes, julgados desclassificados em todos os lotes, os envelopes “DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO”, inviolados, podendo, todavia, retê-los até o encerramento da licitação.

13. DOS RECURSOS
13.1 - Declarada a vencedora, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, cuja síntese será lavrada em ata, sendo concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação das razões de recurso, ficando as demais licitantes desde logo intimadas para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

13.1.1 - O recurso contra a decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo, exceto quando manifestamente protelatório ou quando o Pregoeiro puder decidir de plano.

13.2 - A licitante poderá também apresentar as razões do recurso no ato do Pregão Presencial, as quais serão reduzidas a termo na respectiva ata, ficando todas as demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da lavratura da ata, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

13.3 - A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência do direito de recurso.

13.4 - Os recursos deverão ser decididos no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

13.5 - O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

13.6 - O resultado do recurso será comunicado a todas as licitantes via fax ou correio eletrônico.

14. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

14.1 - Inexistindo manifestação recursal, o Pregoeiro adjudicará o objeto da licitação à licitante vencedora, com a posterior homologação do resultado pela Autoridade Competente.

14.2 - Decididos os recursos porventura interpostos, e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a Autoridade Competente adjudicará o objeto à licitante vencedora e homologará o procedimento licitatório.

15. DO CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

15.1 - Encerrado o procedimento licitatório, o representante legal da proposta vencedora será convocado para firmar o termo de contrato ou instrumento equivalente, e da proposta aceita.

15.1.1 - O adjudicatário deverá comprovar a manutenção das condições demonstradas para habilitação para assinar o contrato ou instrumento equivalente.

15.1.2 - Caso o adjudicatário não apresente situação regular no ato da assinatura do contrato ou instrumento equivalente, ou recuse-se a assiná-lo, serão convocados as licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação, para celebrar o contrato ou instrumento equivalente.

15.2 - O representante legal da proposta vencedora deverá assinar o contrato ou instrumento equivalente, dentro do prazo máximo de 05 (cinco) dias a contar da comunicação. 
15.3 - Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para assinatura do contrato ou instrumento equivalente, decorrente desta licitação, somente será analisada se apresentada antes do decurso do prazo para tal e devidamente fundamentada.


16. DA EXECUÇÃO DO CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

16.1 - São obrigações da CONTRATADA:

16.1.1 - Executar a entrega dos materiais de acordo com o especificado neste edital e seus anexos.
16.1.2 - Responsabilizar-se por todos os encargos sociais e trabalhistas que incidam sobre a execução do contrato/instrumento equivalente;

16.1.3 - Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidente do trabalho, quando, em ocorrências da espécie, forem vítimas os seus empregados, durante a execução do contrato/instrumento equivalente;

16.1.4 - Responsabilizar-se por todas as obrigações e encargos que incidam, ou venham a incidir sobre terceiros, durante a execução do contrato/instrumento equivalente;

16.1.5- Fornecer informações à Administração Municipal, sempre que lhes forem solicitadas;  

16.1.6 - Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos e prejuízos materiais ou pessoais causados por seus empregados ou prepostos, à contratante ou a terceiros, aplicando-se ao presente contrato/instrumento equivalente a Lei nº 8.078 de 11/09/90, em especial os art. 14 e 20;

16.1.7 - Manter a sua condição de habilitada, durante todo o período de execução do contrato/instrumento equivalente, renovando periodicamente os documentos fiscais junto ao Sistema de Cadastramento do Município de Patos de Minas;

16.1.8 - Fornecer condições que possibilitem a entrega dos produtos, a partir da data de retirada do contrato/instrumento equivalente; 

16.1.9 - Cumprir fielmente o contrato/instrumento equivalente, zelar por sua boa execução, de modo que a entrega dos produtos seja realizada com esmero e perfeição e executar sob sua inteira responsabilidade até o seu término, vedada sua transferência a terceiros, total e parcial;

16.1.10 - Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas, tais como: salários, transportes, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe, indenizações e quaisquer outras que forem devidas aos seus empregados, no desempenho do objeto ora licitado, ficando ainda, a CONTRATANTE, isenta de qualquer vínculo empregatício com os mesmos; 

16.1.11 - Prestar esclarecimentos à Administração Municipal sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a envolva independente de solicitação;
16.1.12 - Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela CONTRATANTE quanto à entrega dos produtos contratados.

16.2- São obrigações da CONTRATANTE:

16.2.1- Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento da entrega dos materiais licitados;
16.2.2- Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela licitante vencedora com relação ao objeto desta licitação;

16.2.3 - Emitir nota de empenho e efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados;

16.2.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato/instrumento equivalente, podendo sustar ou recusar os produtos em desacordo com as especificações;

16.2.5 - Dar todas as condições necessárias ao bom desempenho do contrato/ instrumento equivalente.

17. DO PAGAMENTO E REAJUSTE
17.1 - Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias após a entrega da nota fiscal eletrônica no setor competente, fazendo constar da mesma, discriminação, quantitativo, nº e modalidade de licitação, nº do item, nº do contrato/instrumento equivalente, preço unitário e preço total do(s) produto(s), devidamente atestada pelo setor competente da Contratante, acompanhada das seguintes comprovações: regularidade junto à Seguridade Social (CND), ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF), à Justiça do Trabalho (CNDT) e às Fazendas Federal, Estadual e Municipal de seu domicílio ou sede.

17.2 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente liquidação de qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, obrigando-se ainda a manter regularmente em dia a sua condição de cadastrada e habilitada junto ao Cadastro de Fornecedores do Município de Patos de Minas.

17.3 - Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será contado a partir de sua reapresentação, devidamente regularizados.

17.4 - A critério da Administração, poderão ser utilizados os pagamentos devidos para cobrir possíveis despesas com multas, indenizações a terceiros, ou outras de responsabilidade da contratada.

17.5 - As notas fiscais eletrônicas deverão ser emitidas observando o número do CNPJ indicado pela empresa em sua Proposta de Preços (Anexo I do edital), conforme subitem 8.8.1.1 do edital e documentos apresentados para habilitação, conforme item 9.5 e subitens 9.5.1, 9.5.2 e 9.5.3 do edital.

17.6 – Os valores serão reajustados ou corrigidos monetariamente de acordo com as disposições da lei 10.192/2001 e, no que com ela não conflitarem, com as disposições da  Lei 8.666/93.

18. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS

18.1 - As despesas decorrentes com a aquisição dos produtos, objeto desta licitação, correrão no exercício de 2016 à conta das seguintes Dotações Orçamentárias informadas pelos órgãos requisitantes conforme a Lei de Responsabilidade Fiscal e a Lei de Diretrizes Orçamentárias e, nos exercícios seguintes, correrão a conta das dotações orçamentárias próprias, para atender as despesas da mesma natureza:
· 02.09.01.2120.10.302.0022.3.3.90.30 - Manutenção do Centro de Especialidades Odontológicas - CEO e Laboratório Regional de Próteses Odontológicas – LRPO

· 02.09.01.2458.10.301.0019.33.90.30 - Manutenção Atividades Saúde Bucal            

· 02.07.03.2368.04.122.0002.33.90.30 - Manutenção do Serviço Médico Odontológico

19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS APLICÁVEIS

19.1 – ÀS LICITANTES:

19.1.1 - Ficará impedido de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal e, se for o caso, será descredenciado do Cadastro de Fornecedores do Município de Patos de Minas, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, garantida a ampla defesa, sem prejuízo das multas de até 20% e demais cominações legais, nos termos do art. 81 da Lei Federal nº 8.666/93, do art. 7º da Lei Federal nº 10.520/02, o ADJUDICATÁRIO que:

a) convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o contrato/instrumento equivalente, deixar de apresentar documentação exigida para o certame ou apresentar documentação falsa;

b) ensejar o retardamento da execução de seu objeto;

c) não mantiver a proposta;

d) falhar ou fraudar a execução do contrato/instrumento equivalente;

e) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.

19.1.2 – Não será aplicada a multa às empresas remanescentes, em virtude da não aceitação da primeira colocada.

19.2 – À CONTRATADA:

19.2.1 - Pela inexecução total ou parcial da contratação, a Administração poderá, garantida prévia defesa, aplicar a CONTRATADA a extensão da falta ensejada, as penalidades previstas no art. 87, da Lei nº 8.666/93 e no art. 7º da Lei nº 10.520/02, na forma prevista no respectivo instrumento licitatório.

19.2.2 - O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela licitante vencedora, sem justificativa aceita pela Administração Municipal, resguardados os procedimentos legais pertinentes, poderá acarretar, nas seguintes sanções:

a) multa compensatória no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do contrato/instrumento equivalente pela recusa em recebê-lo no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, após regularmente convocada, sem prejuízo da aplicação de outras sanções previstas no art. 87 da Lei nº 8.666/93;
b) advertência escrita pelo descumprimento de cláusulas contratadas;
c) multa de mora no percentual correspondente a 0,3% (três décimos por cento), calculada sobre o valor total do contrato/instrumento equivalente, por dia de inadimplência na entrega, até o limite de 03 (três) dias úteis, caracterizando inexecução parcial;
d) multa de mora no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do contrato/instrumento equivalente, pela inadimplência além do prazo acima, caracterizando inexecução total do mesmo;
e) multa até o percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do contrato/instrumento equivalente, pelo descumprimento de cláusulas contratadas;
f) suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração Municipal por prazo de até 05 (cinco) anos, nos casos de descumprimento de cláusulas contratadas; e

g) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a licitante vencedora ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada.

19.2.3 - As penalidades aplicadas só poderão ser relevadas na hipótese de caso fortuito, força maior, devidamente justificadas e comprovadas, a juízo da Administração.

20. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO

20.1 - As empresas e/ou representantes que tiverem interesse em participar do certame, obrigam-se a acompanhar as publicações referentes ao processo no site www.patosdeminas.mg.gov.br bem como as publicações no Diário Oficial do Estado, visando ao conhecimento de possíveis alterações e avisos. 

20.2 - Os pedidos de esclarecimentos sobre o Edital poderão ser encaminhados para o e-mail saude.licitacao@patosdeminas.mg.gov.br ou para a sala da Gerência de Suprimentos da Secretaria de Saúde, no endereço constante à fl.1 deste Edital, até 02 (dois) dias úteis antes da data marcada para recebimento das propostas.

20.3 - As respostas do Pregoeiro às solicitações de esclarecimentos serão encaminhadas por e-mail, fax e disponibilizadas no site www.patosdeminas.mg.gov.br, ficando acessíveis a todos os interessados. 

20.4 - No site citado serão disponibilizadas, além das respostas, outras informações que o Pregoeiro julgar importantes, razão pela qual os interessados devem consultar o site com freqüência. 

20.5 - Impugnações aos termos do Edital poderão ser interpostas por cidadão até o 5º dia útil, e por licitantes até o 2º dia útil, que anteceder a abertura das propostas, mediante petição a ser enviada, preferencialmente, para o endereço eletrônico saude.licitacao@patosdeminas.mg.gov.br ou protocolizadas no Setor de Protocolos, dirigidas ao Pregoeiro, que deverá decidir sobre a petição. 

20.5.1 - A petição deverá ser assinada pelo cidadão, acompanhada de cópia de seu documento de identificação e CPF, ou pelo representante legal ou credenciado do licitante, com indicação de sua razão social, número do CNPJ e endereço, acompanhado de cópia do documento de identificação e CPF do signatário e comprovante do poder de representação legal (contrato social, se sócio, contrato social e procuração, se procurador, somente procuração, se pública). 

20.6 - O Município de Patos de Minas não se responsabilizará por impugnações endereçadas por outras formas ou outros endereços eletrônicos, e caso não tenha sido acusado recebimento pelo Pregoeiro, e que, por isso, sejam intempestivas. 

20.7 - Acolhida a impugnação, será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

   20.8 - A decisão do Pregoeiro será enviada ao impugnante por e-mail, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, e será divulgada no site deste Município para conhecimento de todos os interessados. 

21. DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO
21.1 - Executado o contrato ou instrumento equivalente, o seu objeto será recebido na forma prevista no art. 74, inciso I da Lei nº 8.666/93.

21.2 O recebimento do produto contrato ou instrumento equivalente não exclui a responsabilidade civil a ele relativa, nem a ético-profissional, pela sua perfeita execução e dar-se-á se satisfeitas às seguintes condições:

a) nas quantidades corretas;
b) verificação da conformidade com as especificações constantes neste edital;

c) no prazo e horário de entrega comunicado pela Administração Municipal, conforme item 1.2 deste edital.

21.3 O recebimento definitivo dos materiais dar-se-á depois da verificação física para constatar a integridade dos mesmos.

21.4 Será realizada fiscalização dos produtos na entrega dos mesmos.

21.5 Satisfeitas as exigências anteriores, lavrar-se-á Termo de Recebimento Definitivo, que poderá ser substituído pelo ateste no verso da nota fiscal eletrônica.

21.6 Caso insatisfatórias as condições de recebimento será lavrado Termo de Recusa, no qual se consignarão as desconformidades, devendo o(s) produto(s) rejeitado(s) ser(em) substituído(s) no prazo máximo de 03 (três) dias, quando serão realizadas novamente as verificações antes referidas.

21.7 Caso a substituição não ocorra no prazo determinado, estará a contratada incorrendo em atraso na entrega e sujeita a aplicação das sanções previstas neste edital.

21.8 O recebimento definitivo não isenta a licitante/contratada das responsabilidades decorrentes de defeitos do objeto desta licitação constatados durante a execução do contrato/instrumento equivalente.

22. DA FISCALIZAÇÃO

22.1 - A fiscalização da entrega dos materiais será exercida por representante da CONTRATANTE, neste ato denominado FISCAL, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução e que de tudo dará ciência a CONTRATADA (art. 67 de Lei nº 8.666/93). A fiscalização do contrato será exercida pelo Gerente de Almoxarifado.
22.2 - A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, ainda que resultantes de imperfeições técnicas (art. 70, da Lei nº 8.666/93).

22.3 - A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte os produtos entregues, se em desacordo com o contratado.

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

23.1 - Este edital deverá ser lido e interpretado na íntegra, e após apresentação da documentação e da proposta não serão aceitas alegações de desconhecimento de seus termos.

23.2 - Não serão permitidos quaisquer adendos, acréscimos ou retificações aos documentos, após sua apresentação.

23.3 - Será dada vista aos proponentes interessados tanto das Propostas de Preços como da documentação de habilitação apresentadas na sessão.

23.4 - É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior em qualquer fase do julgamento, suspender a sessão pública para promover diligências e consultas destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do processo e a aferição do ofertado, bem como solicitar a Órgãos competentes a elaboração de pareceres técnicos destinados a fundamentar as decisões, marcando nova data e horário para prosseguimento dos trabalhos, comunicando a decisão às Licitantes.

23.5 - O Pregoeiro, no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente formais observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometa a lisura da licitação sendo possível a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.

23.6 - É vedada a desistência de proposta após sua abertura, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro e pela Equipe de Apoio – Setor de Licitações.

23.7 - É vedado à contratada subcontratar total ou parcialmente o fornecimento do objeto deste Pregão Presencial.

23.8 - Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de documentação referente ao presente edital.

23.9 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia do início e inclui-se o do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente no Município de Patos de Minas. Os horários estabelecidos no edital observarão para todos os efeitos o horário de Brasília.

23.10 - A Administração Municipal poderá revogar a presente licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou mediante provocação de terceiros, nos termos do art. 49 da Lei nº 8.666, de 21/06/1993, não cabendo às licitantes direito a indenização.

23.11 - No caso de alteração deste edital no curso do prazo estabelecido para o recebimento dos documentos e classificação, este prazo será reaberto, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

23.12 - Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente edital, o Foro competente será o da Comarca de Patos de Minas- MG.

23.13 
- Quaisquer dúvidas porventura existentes sobre o disposto no presente edital deverão ser objeto de consulta, por escrito, ao Pregoeiro, no Município de Patos de Minas, no endereço localizado à Rua Alzino Martelo, nº 710, Bairro Nova Floresta, Patos de Minas/MG, CEP 38.703-556, encaminhados a Gerência de Suprimentos da Secretaria de Saúde até 03 (três) dias úteis anteriores à data de início dos trabalhos licitatórios, as quais serão respondidas, igualmente por escrito, após esgotado o prazo de consulta, por meio de circular encaminhada a todos os interessados. Demais informações poderão ser obtidas pelo telefone 0-xx-(34) 3822 9801 ou pelo e-mail saude.licitacao@patosdeminas.mg.gov.br.

22.14 - Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Pregão, dentro dos seus limites legais.

22.15 - Fazem parte integrante e inseparável deste edital: 

Anexo I - Proposta de Preços;

Anexo II - Declaração Referente à Habilitação;

Anexo III - Declaração de Empregador Pessoa Jurídica;

Anexo IV - Modelo de Carta de Credenciamento;

Anexo V - Declaração de Microempresa / Empresa de Pequeno Porte

Anexo VI - Minuta do Contrato.

Anexo VII - Projeto Básico / Termo de Referência

Patos de Minas, 23 de junho de 2016.
_________________________________

Cláudio Henrique de Magalhães
Secretário Municipal de Administração 
     _________________________________

Rosilene Maria de Sousa
Pregoeira
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ANEXO II - DECLARAÇÃO REFERENTE À HABILITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL N° 035/2016
PROCESSO DE LICITAÇÃO N° 254/2016
PROTOCOLO N° 10.481/2016
DECLARAÇÃO

A empresa.............................................................................................................................., CNPJ nº........................................, declara, sob as penas da lei, que atende plenamente todos os requisitos de habilitação exigidos para participar do Pregão Presencial nº 035/2016.
Data e local

_______________________________________________________
Nome e assinatura do Diretor ou Representante Legal

(ESTE DOCUMENTO É APRESENTADO NO CREDENCIAMENTO - FORA DO ENVELOPE)
ANEXO III – DECLARAÇÃO DE EMPREGADOR PESSOA JURÍDÍCA

PREGÃO PRESENCIAL N° 035/2016
PROCESSO DE LICITAÇÃO N° 254/2016
PROTOCOLO N° 10.481/2016


Declaramos para os devidos fins de comprovação junto ao Município de Patos de Minas, que cumprimos as disposições referentes ao Inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal.



Patos de Minas, ........... de .................................................. de .............

Razão Social da Licitante: .............................................................................................

CNPJ: ................................................................................

Nome do Representante Legal: .....................................................................................

Assinatura: .....................................................................................................................

CPF: .......................................................................

* Este documento deve ser assinado por sócio, diretor e ou procurador que tenha poderes para tal investidura*
ANEXO IV - MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO
PREGÃO PRESENCIAL N° 035/2016
PROCESSO DE LICITAÇÃO N° 254/2016
PROTOCOLO N° 10.481/2016
PROCURAÇÃO

A (nome da empresa) _______________, CNPJ nº ________________, com sede à ______________________, neste ato representada pelo(s) (diretores ou sócios, com qualificação completa – nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço) pelo presente instrumento de mandato, nomeia e constitui, seu(s) Procurador(es) o Senhor(es) (nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço), a quem confere(m) amplos poderes para junto ao Município de Patos de Minas (ou de forma genérica: para junto aos órgãos públicos federais, estaduais e municipais) praticar os atos necessários para representar a outorgante na  licitação na modalidade de Pregão Presencial nº (ou de forma genérica para licitações em geral), usando dos recursos legais e acompanhando-os, conferindo-lhes, ainda, poderes especiais para desistir de recursos, interpô-los, apresentar lances verbais, negociar preços e demais condições, confessar, transigir, desistir, firmar compromissos ou acordos, receber e dar quitação, podendo ainda, substabelecer esta para outrem, com ou sem reservas de iguais poderes, dando tudo por bom firme e valioso, e, em especial, para (se for o caso de apenas uma licitação).Local, data e assinatura

__________________________________

NOME DA EMPRESA E ASSINATURA

RECONHECER FIRMA


(ESTE DOCUMENTO É APRESENTADO NO CREDENCIAMENTO - FORA DO ENVELOPE)
ANEXO V - DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA
PREGÃO PRESENCIAL N° 035/2016
PROCESSO DE LICITAÇÃO N° 254/2016
PROTOCOLO N° 10.481/2016
DECLARAÇÃO

A EMPRESA ...................................................................................................................................... ..............................................,  sediada a Rua................................................................................., nº................., Bairro......................................., CEP............................................................., em............................................... estado .................., inscrita no CNPJ sob nº ..................................................................., neste ato representada pelo(a)  Sr(a). ......................................................................................, portador(a) da Carteira de Identidade nº ....................................................., inscrito(a) no CPF sob nº....................................................., DECLARA, sob as penalidades da lei, que se enquadra como................................. (MICRO EMPRESA?, EMPRESA  DE PEQUENO PORTE?)  nos termos do artigo 3º da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, estando apta a fruir os benefícios e vantagens legalmente instituídas por não se enquadrar em nenhuma das vedações legais impostas pelo parágrafo 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006.

Patos de Minas, ___________de _________________ de _________.

Razão Social: ....................................................................................  

CNPJ.....................................................................................................

Nome Representante Legal ....................................................................

CPF ...........................................................................................................

( Declaramos possuir restrição fiscal no(s) documento(s) de habilitação e pretendemos utilizar o prazo previsto no artigo 43, § 1º da Lei Complementar nº 123/2006, para regularização, estando ciente que, do contrário, decairá o direito à contratação, estando sujeita às sanções previstas no artigo 81 da Lei Federal nº 8.666/93.

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)




________________________________________________





     Assinatura do Representante Legal

CARIMBRO CNPJ OU PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA

(ESTE DOCUMENTO É APRESENTADO NO CREDENCIAMENTO - FORA DO ENVELOPE)
PREGÃO PRESENCIAL N° 035/2016
PROCESSO DE LICITAÇÃO N° 254/2016
PROTOCOLO N° 10.481/2016
ANEXO VI
MINUTA DE CONTRATO PARA AQUISIÇÃO PARCELADA DE MATERIAL DE CONSUMO ODONTOLÓGICO PARA O PROGRAMA SAÚDE BUCAL, CENTRO DE ESPECIALIDADES ODONTOLÓGICAS (CEO) E FASERV QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE PATOS DE MINAS E A EMPRESA/LICITANTE****************************************************************************
(PODERÁ SER MODIFICADO PARA MELHOR ADEQUAÇÃO ao interesse público)

Aos ...dias do mês de .... do ano de ........, sede do Município de Patos de Minas, situada a Rua Dr. José Olympio de Melo, 151 – Eldorado, nesta cidade, compareceu de um lado, o Sr. Pedro Lucas Rodrigues, brasileiro, casado, empresário, CPF nº 534.206.326-49, residente e domiciliado à Rua Querino Fonseca, nº 221, Bairro: Nossa Senhora das Graças, CEP 38.701-300, no uso das atribuições que a permite representar o Município de Patos de Minas, CNPJ n.º 18.602.011/0001-07, e doravante designada simplesmente CONTRATANTE, e, de outro lado a Empresa/Licitante .............., CNPJ/ CPF nº ....., estabelecida na cidade de ..... na ..... , que apresentou os documentos exigidos por lei, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ........., CPF nº ........, nacionalidade ......., portador da Carteira de Identidade nº ......., órgão expedidor ......, daqui por diante, denominada simplesmente CONTRATADA e tem entre si, justo e contratado e celebram, por força do presente instrumento, elaborado de acordo com a minuta examinada pela Procuradoria Geral do Município, atendendo ao disposto no Parágrafo Único do artigo 38, da Lei nº 8.666, de 21/Junho/1993, em conformidade com o constante do Processo nº 254 de 22 de junho de 2016, o presente CONTRATO, que reger-se-á pelas disposições da Lei nº 8.666, de 21/Junho/1993 e alterações posteriores, Lei Federal nº 10.520 de 17/Julho/2002, Lei Estadual nº 14.167 de 10/Janeiro/2002, Decreto Municipal n. 3.401 de 06/dezembro/2010, mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO


O presente contrato tem por objeto a AQUISIÇÃO PARCELADA DE MATERIAL DE CONSUMO ODONTOLÓGICO PARA O PROGRAMA SAÚDE BUCAL, CENTRO DE ESPECIALIDADES ODONTOLÓGICAS (CEO) E FASERV conforme lotes/itens constantes nos Anexos I e VII, partes integrantes deste instrumento, em quantitativos a serem informados pela CONTRATANTE, através de requisições.

Parágrafo primeiro – É facultado à CONTRATANTE o direito de fazer acréscimos ou supressões nas quantidades inicialmente previstas, na forma do parágrafo 1º, do Art. 65 da Lei 8.666/93.

Parágrafo segundo – Os quantitativos previstos poderão ser acrescentados ou suprimidos, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), sobre o valor inicial do contrato, conforme parágrafo primeiro, do Artigo 65, da Lei n.º 8666/93.

Parágrafo terceiro – A aquisição dos produtos obedecerá ao estipulado neste contrato, bem como as disposições constantes dos documentos adiante enumerados, que integram o Processo nº 254 de 22 de junho de 2016, e que independentemente de transcrição, fazem parte integrante e complementar deste contrato, no que não o contrariarem:


a) Pregão Presencial Nº 035/2016;

b) Proposta e Documentos que o acompanham, firmados pela CONTRATADA e apresentados à CONTRATANTE, na data de abertura dos envelopes do respectivo processo licitatório.

Parágrafo quarto – Os produtos ora adquiridos foram objeto de licitação, de acordo com o disposto na Lei 10.520/02 e subsidiariamente na Lei 8.666/93, sob a modalidade mencionada na alínea “a” do parágrafo 3.º desta cláusula.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

a) Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento da aquisição do objeto licitado;
b) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela licitante vencedora com relação ao objeto do presente contrato;

  c) Emitir nota de empenho e efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados;

d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato/instrumento equivalente, podendo sustar ou recusar os produtos em desacordo com as especificações.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

a) As entregas deverão ser feitas em, no máximo, 15 (quinze) dias, após a expedição da solicitação, de acordo com as quantidades informadas e local indicado pela CONTRATANTE;
b) Responsabilizar-se por todos os encargos sociais e trabalhistas que incidam sobre a execução do contrato/instrumento equivalente;

          c) Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidente do trabalho, quando, em ocorrências da espécie, forem vítimas os seus empregados, durante a execução do contrato/instrumento equivalente;

          d) Responsabilizar-se por todas as obrigações e encargos que incidam, ou venham a incidir sobre terceiros, durante a execução do contrato/instrumento equivalente;

          e) Fornecer informações à Administração Municipal, sempre que lhes forem solicitadas; 

          f) Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos e prejuízos materiais ou pessoais causados por seus empregados, à contratante ou a terceiros, aplicando-se ao presente contrato a Lei nº 8.078 de 11/09/90, em especial os artigos 14 e 20;

          g) Manter a sua condição de habilitada, durante todo o período de execução do contrato/instrumento equivalente, renovando periodicamente os documentos fiscais junto ao Sistema de Cadastramento do Município de Patos de Minas;

          h) Fornecer condições que possibilitem a entrega dos produtos, a partir da data de retirada do contrato/instrumento equivalente; 

          i) Cumprir fielmente o contrato/instrumento equivalente, zelar por sua boa execução, de modo que a entrega dos produtos seja realizada com esmero e perfeição e executar sob sua inteira responsabilidade até o seu término, vedada sua transferência a terceiros, total e parcial;

          j) Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas, tais como: salários, transportes, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe, indenizações e quaisquer outras que forem devidas aos seus empregados, no desempenho do objeto ora licitado, ficando ainda, a CONTRATANTE, isenta de qualquer vínculo empregatício com os mesmos; 

  k) Prestar esclarecimentos à Administração Municipal sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a envolvam, independente de solicitação;

        l) Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela CONTRATANTE quanto à entrega dos produtos contratados.
CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA E EXTENSÃO

O presente contrato vigorará da data de assinatura até 31/12/2016, podendo ser prorrogado, de comum acordo entre as partes, de acordo com a Lei 8.666/93 e legislação correlata, por meio de termo aditivo.

CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO 

A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor total de R$______________ (__________________) pela entrega dos produtos.   

CLÁUSULA SEXTA - DAS PENALIDADES

Pela inexecução total ou parcial da contratação, a Administração poderá, garantida prévia defesa, aplicar a CONTRATADA a extensão da falta ensejada, as penalidades previstas no Art. 87, da Lei 8.666/93 e Art. 7° da Lei 10520/02, na forma prevista no respectivo instrumento licitatório.

O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela licitante vencedora, sem justificativa aceita pela Administração Municipal, resguardados os procedimentos legais pertinentes, poderá acarretar, nas seguintes sanções:

a) multa compensatória no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do Contrato pela recusa em recebê-lo no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, após regularmente convocada, sem prejuízo da aplicação de outras sanções previstas no art. 87 da Lei nº 8.666/93.

b) advertência escrita pelo descumprimento de cláusulas contratuais;
c) multa de mora no percentual correspondente a 0,3% (três décimos por cento), calculada sobre o valor total do Contrato, por dia de inadimplência na entrega, até o limite de 03 (três) dias úteis, caracterizando inexecução parcial.

d) multa de mora no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do Contrato, pela inadimplência além do prazo acima, caracterizando inexecução total do mesmo. 

e) multa até o percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do Contrato, pelo descumprimento de cláusulas contratuais.

f) suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração Municipal por prazo de até 05 (cinco) anos, nos casos de descumprimento de cláusulas contratuais; e

g) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a licitante vencedora ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada.

Parágrafo único - As penalidades aplicadas só poderão ser relevadas na hipótese de caso fortuito, força maior, devidamente justificadas e comprovadas a juízo da Administração.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESCISÃO

O presente contrato poderá ser rescindido de conformidade com o disposto nos artigos 77 a 80 da Lei 8.666/93.

Parágrafo único - Na ocorrência de rescisão, por conveniência administrativa, a CONTRATADA será notificada.

CLÁUSULA OITAVA - DA VALIDADE E PUBLICAÇÃO

O presente contrato terá validade e eficácia depois de publicado, por extrato, em órgão de imprensa oficial, de conformidade com o disposto no parágrafo único, do Art.61, da Lei 8.666/93.

Parágrafo único - Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato e de seus eventuais Termos Aditivos no órgão de imprensa oficial.

CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO

              A fiscalização da entrega dos produtos será exercida por representante da CONTRATANTE, neste ato denominado FISCAL, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução e que de tudo dará ciência a CONTRATADA (Art. 67 de Lei N.º 8.666/93). A fiscalização será exercida pelo Gerente de Almoxarifado. 
Parágrafo primeiro - A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, ainda que resultantes de imperfeições técnicas (Art. 70, da Lei 8.666/93).

Parágrafo segundo - A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte os produtos entregues, se em desacordo com o Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO PAGAMENTO E REAJUSTE

Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias após a entrega da nota fiscal eletrônica no setor competente, fazendo constar da mesma, discriminação, quantitativo, nº e modalidade de licitação, nº do item, nº do contrato/instrumento equivalente, preço unitário e preço total do(s) produto(s), devidamente atestada pelo setor competente da Contratante, acompanhada das seguintes comprovações: regularidade junto à Seguridade Social (CND), ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF), à Justiça do Trabalho (CNDT) e às Fazendas Federal, Estadual e Municipal de seu domicílio ou sede.

Parágrafo primeiro - Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, de acordo com as obrigações estabelecidas na Cláusula Terceira.

Parágrafo segundo - Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será contado a partir de sua reapresentação, devidamente regularizados.

             Parágrafo terceiro - A critério da Administração, poderão ser utilizados os pagamentos devidos para cobrir possíveis despesas com multas, indenizações a terceiros, ou outras de responsabilidade da contratada.


   Parágrafo quarto - As Notas Fiscais deverão ser emitidas observando o número do CNPJ indicado pela empresa em sua proposta de preços (Anexo I do edital), conforme subitem 8.8.1.1 do edital e documentos apresentados para habilitação, conforme item 9.5 e subitens 9.5.1, 9.5.2 e 9.5.3  do edital.
   Parágrafo quinto - Os valores serão reajustados ou corrigidos monetariamente de acordo com as disposições da lei 10.192/2001 e, no que com ela não conflitarem, com as disposições da  Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS


As despesas decorrentes com a aquisição dos materiais, objeto desta licitação, correrão no exercício de 2016 à conta das seguintes Dotações Orçamentárias informadas pelos órgãos requisitantes conforme a Lei de Responsabilidade Fiscal e a Lei de Diretrizes Orçamentárias e, nos exercícios seguintes, correrão a conta das dotações orçamentárias próprias, para atender as despesas da mesma natureza:
· 02.09.01.2120.10.302.0022.3.3.90.30 - Manutenção do Centro de Especialidades Odontológicas - CEO e Laboratório Regional de Próteses Odontológicas – LRPO
· 02.09.01.2458.10.301.0019.33.90.30 - Manutenção Atividades Saúde Bucal            

· 02.07.03.2368.04.122.0002.33.90.30 - Manutenção do Serviço Médico Odontológico

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO

Para dirimir todas as questões oriundas do presente Contrato, é competente o Foro da Comarca de Patos de Minas.

E, para firmeza e como prova de haverem, entre si, ajustado e contratado, foi lavrado o presente Termo de contrato, que depois de lido e achado conforme, é assinado, em 2 (duas) vias de igual teor e forma, pelas partes CONTRATANTES, tendo sido arquivado no Município de Patos de Minas, com registro de seu extrato, e dele extraídas as cópias necessárias.
                            Patos de Minas, ....... de ..................... de ................
	
Pedro Lucas Rodrigues
Prefeito Municipal

CONTRATANTE
	CONTRATADA


PREGÃO PRESENCIAL N° 035/2016
PROCESSO DE LICITAÇÃO N° 254/2016
PROTOCOLO N° 10.481/2016
ANEXO VII - PROJETO BÁSICO / TERMO DE REFERÊNCIA
I – OBJETO
Aquisição parcelada de material de consumo odontológico para o Programa Saúde Bucal - Atenção Primária, Centro de Especialidades Odontológicas (CEO) e FASERV.

II - JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO
Aquisição de material de consumo odontológico para utilização no atendimento prestado aos usuários do SUS durante as atividades do Programa Saúde Bucal - Atenção Primária e no Centro de Especialidades Odontológicas (CEO) da Secretaria Municipal de Saúde de Patos de Minas, e para utilização durante os atendimentos do Setor Odontológico do FASERV.
III – ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA / DESCRIÇÃO

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNIDADE
	QUANTIDADE 
	PREÇO MÉDIO UNITÁRIO

	41.799
	ÁCIDO FOSFÓRICO EM GEL A 37% EM SERINGA, COM CLOREXIDINA, SERINGA COM PELO MENOS 2,5 ML. EMBALAGEM COM 3 SERINGAS
	UN
	117
	R$ 2,82

	5.726
	AGENTE DE UNIÃO, MULTI-USO, COM FLÚOR FOTOPOLIMERIZÁVEL MONOCOMPONENTE PARA ESMALTE E DENTINA - KIT COM 2 FRASCOS DE 4 ML CADA
	KT
	18
	R$ 94,60

	20.534
	AGULHA DESCARTÁVEL 27G LONGA. (AMOSTRA)
	CX
	24
	R$ 41,92

	20.536
	AGULHA DESCARTÁVEL 30G CURTA. (AMOSTRA)
	CX
	205
	R$ 40,92

	17.566
	AGULHA ODONTO EXTRA CURTA - CAIXA C/100 UNID. (AMOSTRA)
	CX
	36
	R$ 40,58

	1.114
	AGULHA PARA SUTURA, FUNDO FALSO, TRIANGULAR GR-13, EMBALAGEM COM 12 UNIDADES
	CX
	17
	R$ 20,93

	6182
	ANESTÉSICO INJETÁVEL DE USO ODONTOLÓGICO, A BASE DE LIDOCAÍNA A 2% E FENILEFRINA, CAIXA COM 50 TUBETES
	CX
	220
	R$ 50,38

	4.781
	ANESTÉSICO INJETÁVEL DE USO ODONTOLÓGICO, BASE DE PRILOCAÍNA A 3% E FELIPRESSINA 0,03UL/ML - CX.C/50 TUBETES
	CX
	365
	R$ 72,51

	36.318
	ANESTÉSICO INJETÁVEL A BASE DE CLORIDRATO DE LIDOCAÍNA A 2%, COM VASOCONSTRICTOREPINEFRINA (ADRENALINA) NA CONCENTRAÇÃO DE 1:100.00. CAIXA COM 50 TUBETES DE 1,8 ML, ACONDICIONADOS EM BLISTERS LACRADOS COM 10 TUBETES CADA
	CX
	120
	R$ 103,48

	36.196
	ANESTÉSICO INJETÁVEL DE MEPIVACAÍNA  2% COM ENINEFRINA 1: 100.000 – CX COM 50TUBETES
	CX
	3
	R$ 118,89

	27.295
	ANESTÉSICO INJETÁVEL A BASE DE MEPIVACAÍNA A 3% SEM VASO CONSTRICTOR, CAIXA COM 50 TUBETES.
	CX
	15
	R$ 118,89

	6.153
	ANESTÉSICO TÓPICO, USO ODONTOLÓGICO - POTE C/12 GRAMAS
	POTE
	185
	R$ 9,42

	14.507
	APLICADOR TIPO MICRO BUSH - CAIXA C/50 UNID.
	CX
	52
	R$ 10,68

	41.144
	BABADOR DESCARTÁVEL. INDICADO PARA PROTEGER O PACIENTE DURANTE PROCEDIMENTOS ODONTOLÓGICOS. TAMANHO 47 X 33CM. POSSUI DUAS CAMADAS (01 DE PLÁSTICO E 01 DE PAPEL), O QUE LHE CONFERE EXCELENTE CAPACIDADE DE ABSORÇÃO.É COMPOSTO DE FIBRAS DE CELULOSE VIRGENS SEM CONTAMINANTES E FILME DE POLIETILENO ATÓXICO.NÃO ESTÉRIL. COR BRANCA. CAIXA COM 100 UNIDADES.
	CX
	10
	R$ 18,62

	35.718
	BICARBONATO DE SÓDIO PARA USO EM APARELHOS DE PROFILAXIA COM JATO DE BICARBONATO, GRANULAÇÃO EXTRA - FINA - CAIXA COM 15 ENVELOPES DE 40 GRAMAS CADA
	CX
	10
	R$ 44,09

	36.321
	BROCA CARBIDE AR Nº 169
	UN
	8
	R$ 8,02

	1.150
	BROCA CARBIDE Nº 1557
	UN
	150
	R$ 8,02

	30.175
	BROCA CARBIDE CIRÚRGICA ALTA ROTAÇÃO Nº 2 C
	UN
	80
	R$ 14,24

	30.176
	BROCA CARBIDE CIRÚRGICA ALTA ROTAÇÃO Nº 4 C
	UN
	79
	R$ 14,24

	30.177
	BROCA CARBIDE CIRÚRGICA ALTA ROTAÇÃO Nº 6 C
	UN
	79
	R$ 14,24

	30.178
	BROCA CARBIDE CIRÚRGICA ALTA ROTAÇÃO Nº 8 C
	UN
	75
	R$ 14,24

	36.338
	BROCA CARBIDE FG CIRÚRGICA 25 MM 702
	UN
	12
	R$ 14,24

	1.149
	BROCA CARBIDE, ALTA ROTAÇÃO, Nº556
	UN
	20
	R$ 8,02

	30.166
	BROCA CARBIDE PARA CONTRA ANGULO Nº 2
	UN
	95
	R$ 8,89

	30.167
	BROCA CARBIDE PARA CONTRA ANGULO Nº 4
	UN
	90
	R$ 8,89

	30.168
	BROCA CARBIDE PARA CONTRA ANGULO Nº 6
	UN
	90
	R$ 8,89

	30.169
	BROCA CARBIDE PARA CONTRA ANGULO Nº 8
	UN
	45
	R$ 7,85

	27.492
	BROCA CARBIDE, ALTA ROTAÇÃO, Nº 03 HL
	UN
	10
	R$ 13,53

	27.493
	BROCA CARBIDE, ALTA ROTAÇÃO, Nº 06 HL
	UN
	10
	R$ 13,53

	27.494
	BROCA CARBIDE, ALTA ROTAÇÃO, Nº 08 HL
	UN
	30
	R$ 13,53

	1.160
	BROCA CARBIDE, ALTA ROTAÇÃO, Nº 1557
	UN
	30
	R$ 8,02

	14.522
	BROCA CARBIDE, ALTA ROTAÇÃO, Nº 1558 HL
	UN
	43
	R$ 10,35

	35.725
	BROCA CARBIDE, ALTA ROTAÇÃO, Nº 333
	UN
	4
	R$ 8,02

	14.521
	BROCA CARBIDE, ALTA ROTAÇÃO, Nº 701 HL
	UN
	30
	R$ 10,35

	14.508
	BROCA DE AÇO INOX BAIXA ROTAÇÃO HL Nº 4
	UN
	20
	R$ 12,00

	14.510
	BROCA DE AÇO INOX BAIXA ROTAÇÃO HL Nº 8
	UN
	10
	R$ 12,00

	36.330
	BROCA DE CARBONETO DE TUNGSTÊNIO MAXICUT 1251 CORTE MÉDIO
	UN
	2
	R$ 135,89

	36.331
	BROCA DE CARBONETO DE TUNGSTÊNIO MAXICUT 1509
	UN
	2
	R$ 135,89

	30.196
	BROCA DIAMANTADA ESFÉRICA AR   Nº 1012 HL
	UN
	40
	R$ 5,33

	30.184
	BROCA DIAMANTADA ALTA ROTAÇÃO Nº 1013
	UN
	20
	R$ 5,33

	30.197
	BROCA DIAMANTADA ALTA ROTAÇÃO Nº 1111
	UN
	20
	R$ 5,33

	30.129
	BROCA DIAMANTADA AR CHAMA  DE VELA  Nº 3118 
	UN
	80
	R$ 5,33

	1.164
	BROCA DIAMANTADA CÔNICA INVERTIDA ALTA ROTAÇÃO Nº 1033
	UN
	70
	R$ 5,33

	30.123
	BROCA DIAMANTADA ESFÉRICA AR   Nº 1014 HL
	UN
	36
	R$ 5,33

	21.014
	BROCA DIAMANTADA N° 2200
	UN
	12
	R$ 5,33

	21.015
	BROCA DIAMANTADA N° 3195
	UN
	3
	R$ 5,33

	6.020
	BROCA DIAMANTADA Nº 1016
	UN
	24
	R$ 5,33

	14.511
	BROCA DIAMANTADA Nº 1190
	UN
	4
	R$ 5,33

	1.157
	BROCA DIAMANTADA Nº 1312
	UN
	61
	R$ 5,33

	9.690
	BROCA DIAMANTADA, ALTA ROTAÇÃO, Nº 1013 HL
	UN
	30
	R$ 3,73

	14.516
	BROCA DIAMANTADA, ALTA ROTAÇÃO, Nº 1016 HL
	UN
	70
	R$ 5,33

	30.192
	BROCA DIAMANTADA, ALTA ROTAÇÃO, 2134
	UN
	12
	R$ 5,33

	41.814
	BROCA DIAMANTADA, ALTA ROTAÇÃO, Nº 3216
	UN
	15
	R$ 5,33

	41.815
	BROCA DIAMANTADA, ALTA ROTAÇÃO, Nº 3081
	UN
	15
	R$ 5,08

	41.816
	BROCA DIAMANTADA, ALTA ROTAÇÃO, Nº 3082
	UN
	15
	R$ 5,33

	14.514
	BROCA DIAMANTADA, ALTA ROTAÇÃO, Nº 2135 F DOURADA
	UN
	10
	R$ 5,33

	9.696
	BROCA DIAMANTADA, ALTA ROTAÇÃO, Nº 2135 FF DOURADA
	UN
	6
	R$ 5,33

	14.515
	BROCA DIAMANTADA, ALTA ROTAÇÃO, Nº 3118 F
	UN
	4
	R$ 5,33

	1.162
	BROCA DIAMANTADA ALTA ROTAÇÃO Nº 3118 FF
	UN
	6
	R$ 5,33

	1.165
	BROCA DIAMANTADA, ALTA ROTAÇÃO, Nº1011
	UN
	105
	R$ 5,33

	9.692
	BROCA DIAMANTADA, ALTA ROTAÇÃO, Nº 1014
	UN
	70
	R$ 5,33

	20.753
	BROCA DIAMANTADA, ALTA ROTAÇÃO, Nº1015
	UN
	125
	R$ 5,33

	1.163
	BROCA DIAMANTADA, ALTA ROTAÇÃO, Nº 1090
	UN
	134
	R$ 5,33

	14.512
	BROCA DIAMANTADA, ALTA ROTAÇÃO, Nº 1091
	UN
	44
	R$ 5,33

	27.425
	BROCA DIAMANTADA, ALTA ROTAÇÃO, Nº1012
	UN
	34
	R$ 5,33

	20.996
	BROCA ENDO Z
	UN
	60
	R$ 45,82

	14.523
	BROCA GATES DE 32MM Nº 1
	UN
	40
	R$ 15,57

	14.524
	BROCA GATES DE 32MM Nº 2
	UN
	40
	R$ 15,57

	14.525
	BROCA GATES DE 32MM Nº 3
	UN
	40
	R$ 15,57

	27.452
	BROCA GATES DE 32MM Nº 4
	UN
	40
	R$ 15,57

	27.453
	BROCA GATES Nº 05
	UN
	10
	R$ 15,57

	27.457
	BROCA LARGO P/ ENDO 32MM Nº 2
	UN
	10
	R$ 15,56

	27.455
	BROCA LARGO PARA ENDO 32MM Nº 3
	UN
	10
	R$ 15,56

	27.458
	BROCA LARGO P/ ENDO 32MM Nº 4
	UN
	10
	R$ 15,56

	33.780
	BROCA LENTULO 21 MM - Nº 25 A 40 - CAIXA SORTIDA COM 04 UNIDADES (VERMELHO, VERDE, AZUL E PRETO).
	CX
	10
	R$ 48,91

	33.781
	BROCA LENTULO 25 MM - Nº 25 A 40 - CAIXA SORTIDA COM 04 UNIDADES (VERMELHO, VERDE, AZUL E PRETO).
	CX
	20
	R$ 64,10

	33.774
	BROCA SHOFU ESFÉRICA - BROCA PARA ALTA ROTAÇÃO USADA PARA ACABAMENTO DE RESINAS
	UN
	50
	R$ 13,60

	1.171
	BROCA SHOFU PIRAMIDAL
	UN
	150
	R$ 13,60

	25.635
	BROCA ZECRYA N° 701 HASTE LONGA ALTA ROTAÇÃO
	UN
	47
	R$ 34,51

	25.636
	BROCA ZECRYA N° 702 HASTE LONGA ALTA ROTAÇÃO
	UN
	47
	R$ 34,51

	36.328
	BROCA ZEKRYA 22MM, ALTA ROTAÇÃO, FABRICADA EM CARBORETO DE TUNGSTÊNIO.BLISTER COM 1 UNIDADE.
	UN
	17
	R$ 34,51

	36.329
	BROCA CIRÚRGICA ZEKRYA 28MM, ALTA ROTAÇÃO, FABRICADA EM CARBORETO DE TUNGSTÊNIO.BLISTER COM 1 UNIDADE.
	UN
	47
	R$ 35,88

	37.525
	CARBONO PARA MORDIDA OCLUSAL 280 TIRAS
	CX
	9
	R$ 135,59

	19.283
	CARBONO PARA ARTICULAÇÃO - BLOCO COM 12 TIRAS
	UN
	13
	R$ 13,33

	9.697
	CARTAO PARA RADIOGRAFIA 1 FURO PCT COM 50
	PC
	10
	R$ 11,23

	9.698
	CARTAO PARA RADIOGRAFIA 2 FUROS PCT COM 50
	PC
	20
	R$ 12,55

	33.778
	CARTAO PARA RADIOGRAFIA 14 FUROS PCT COM 50 25
	UN
	08
	R$ 21,58

	19.284
	CIMENTO À BASE DE HIDRÓXIDO DE CÁLCIO, RADIOPACO, PASTA BASE COMPOSTA DE ÉSTER GLICOL SALICILATO, FOSFATO DE CÁLCIO, TUNGSTATO DE CÁLCIO, ÓXIDO DE ZINCO E CORANTES MINERAIS; PASTA CATALISADORA COMPOSTA DE ETILTOLUENO SULFONAMIDA, HIDRÓXIDODE CÁLCIO, ÓXIDO DE ZINCO, DIÓXIDO DE TITÃNIO, ESTEARATO DE ZINCO E SAIS MINERAIS. KIT CONTENDO 1 TUBO DE PASTA BASE 13G, 1 TUBO DE PASTA CATALISADORA 11G E 1 BLOCO DE MISTURA
	KT
	72
	R$ 29,82

	24.987
	CIMENTO CIRÚRGICO PASTA SEM EUGENOL
	CX
	2
	R$ 120,11

	20.542
	CIMENTO FOSFATO DE ZINCO PARA CIMENTAÇÃO PÓ FRASCO DE  28 GRS.
	FR
	3
	R$ 16,88

	20.543
	CIMENTO FOSFATO DE ZINCO PARA CIMENTAÇÃO LÍQUIDO FRASCO 10 ML
	FR
	4
	R$ 16,88

	27.563
	CIMENTO MTA - REPARADOR BRANCO POTE DE 01 GRAMA
	UN
	2
	R$ 318,33

	19.285
	CIMENTO PARA OBTURAÇÃO DE CANAIS RADICULARES, LÍQUIDO CONTENDO EUGENOL; PÓ CONTENDO ÓXIDO DE ZINCO, SULFATO DE BÁRIO E RESINAS. CAIXA CONTENDO 1 FRASCO DE 10 ML DE LÍQUIDO E 1 FRASCO COM 12 G DE PÓ
	KT
	16
	R$ 51,61

	21.000
	CONE DE PAPEL ABSORVENTE PARA ODONTOLOGIA 1ª SÉRIE. CAIXA COM 120 UNIDADES.
	CX
	24
	R$ 30,23

	30.140
	CONE DE PAPEL ABSORVENTE ODONT.  Nº  55  - CAIXA  C/ 120 UNID
	CX
	4
	R$ 30,23

	33.793
	CONE DE PAPEL ABSORVENTE ODONT.  Nº 25 - CAIXA C/ 120 UNID
	CX
	8
	R$ 30,23

	30.136
	CONE DE PAPEL ABSORVENTE ODONT.  Nº 30  - CAIXA C/ 120 UNID
	CX
	8
	R$ 30,23

	30.138
	CONE DE PAPEL ABSORVENTE ODONT.  Nº 45 - CAIXA C/ 120 UNID
	CX
	8
	R$ 30,23

	30.139
	CONE DE PAPEL ABSORVENTE ODONT.  Nº 50 - CAIXA C/ 120 UNID
	CX
	4
	R$ 30,23

	30.142
	CONE DE PAPEL ABSORVENTE ODONT.  Nº 70 - CAIXA C/ 120 UNID
	CX
	6
	R$ 30,23

	30.143
	CONE DE PAPEL ABSORVENTE ODONT.  Nº 80 - CAIXA C/ 120 UNID
	CX
	5
	R$ 30,23

	41.828
	CONE DE PAPEL ABSORVENTE PARA ODONTOLOGIA DE 45 A 80. CAIXA COM 120 UNIDADES.
	CX
	12
	R$ 30,23

	25.645
	CONE ACESSÓRIO DE GUTA PERCHA FM
	UN
	16
	R$ 31,04

	25.643
	CONE ACESSÓRIO DE GUTA PERCHA R8. CAIXA COM 120 UNIDADES.
	UN
	12
	R$ 31,04

	1.197
	CONE DE GUTA PERCHA ÓXIDO DE ZINCO E CORANTE MINERAL DE 15 A 40. CAIXA COM 120 UNIDADES.
	CX
	16
	R$ 31,04

	1.200
	CONE DE GUTA PERCHA ÓXIDO DE ZINCO E CORANTE MINERAL DE 45 A 80. CAIXA COM 120 UNIDADES.
	CX
	4
	R$ 31,04

	36.347
	CONE DE GUTA PERCHA FF, PARA OBTURAÇÃO ENDODÔNTICA, COM 28MM DE COMPRIMENTO, EMBALAGEM COM 120 PONTAS, ROLADOS A MÃO
	CX
	16
	R$ 31,04

	27.464
	CONE DE GUTA PERCHA SECUNDÁRIO F. EMBALAGEM COM 120 UNIDADES.PARA OBTURAÇÃO ENDODÔNTICA, COM 28MM DE COMPRIMENTO.ROLADOS A MÃO..
	CX
	12
	  R$ 31,04

	27.463
	CONE DE GUTA PERCHA SECUNDÁRIO MF.  COM 120 UNIDADES.PARA OBTURAÇÃO ENDODÔNTICA, COM 28MM DE COMPRIMENTO.ROLADOS A MÃO.
	CX
	12
	R$ 31,04

	36.346
	CONE DE GUTA PERCHA XF, PARA OBTURAÇÃO ENDODÔNTICA, COM 28MM DE COMPRIMENTO, EMBALAGEM COM 120 PONTAS, ROLADOS A MÃO
	CX
	32
	R$ 31,04

	41.918
	CONE ACESSÓRIO DE GUTA PERCHA R7
	CX
	32
	R$ 31,04

	41.835
	CONE PRINCIPAL DE GUTA PERCHA Nº 15
	CX
	10
	R$ 31,04

	36.342
	COROAS DE DENTES DECÍCUOS ANTERIORES TRANSPARENTES INDICADAS PARA RESTAURAÇÕES PROVISÓRIAS OU DEFINITIVAS, USO COM RESINAS COMPOSTA OU ACRÍLICAS, TRATAMENTO INTERNO ANTIADERENTE, MAIOR FACILIDADE PARA REMOÇÃO DA COROA APÓS O USO, EM 3 DIFERENTES TAMANHOS, EM MATERIAL ABSOLUTAMENTE TRANSPARENTE E IMUNE A REAÇÃO QUÍMICACOM AS DIVERSAS RESINAS DE USO ODONTOLÓGICO. COMPOSIÇÃO: CLORETO DE POLIVINILA (PVC) COM 54 UNIDADES:
	CX
	2
	R$ 151,02

	36.343
	COROAS DE DENTES DECÍCUOS POSTERIORES TRANSPARENTES INDICADAS PARA RESTAURAÇÕESPROVISÓRIAS OU DEFINITIVAS, USO COM RESINAS COMPOSTA OU ACRÍLICAS, TRATAMENTO INTERNO ANTIADERENTE, MAIOR FACILIDADE PARA REMOÇÃO DA COROA APÓS O USO, EM 3 DIFERENTES TAMANHOS, EM MATERIAL ABSOLUTAMENTE TRANSPARENTE E IMUNE A REAÇÃO QUÍMICACOM AS DIVERSAS RESINAS DE USO ODONTOLÓGICO. COMPOSIÇÃO: CLORETO DE POLIVINILA(PVC) COM 54 UNIDADES.
	CX
	2
	R$ 151,02

	7.129
	CREME DENTAL COM FLÚOR - TUBO COM 90 GRAMAS.
	CX
	361
	R$ 1,99

	41.807
	CREME PARA FACILITAÇÃO DE INSTRUMENTAÇÃO DE CANAIS RADICULARES COMPOSTO POR: PERÓXIDO DE URÉIA, POLISSORBATO 80, POLIETILENOGLICOL. FRASCO COM APROXIMADAMENTE 25 GR.
	FR
	8
	R$ 22,33

	41.808
	CUNHA DE MADEIRA PARA ODONTOLOGIA, CAIXA COM 100 UNIDADES
	CX
	34
	R$ 16,69

	36.390
	CURATIVO ALVEOLAR COM FÓRMULA ISENTA DE EUGENOL E QUE CONTENHA PRÓPOLIS. INDICADO NA PREVENÇÃO E TRATAMENTO DE ALVEOLITES APÓS EXTRAÇÃO DENTAL PROVOCADA PRINCIPALMENTE PELOS ESTAFILOCOCOS E ESTREPTOCOCOS. COM EFEITO ANALGÉSICO, FRASCO DE 10G. O PRODUTO DEVE TER REGISTRO NA ANVISA. COMPOSIÇÃO: PRÓPOLIS (APROXIMADAMENTE10%), IODOFÓRMIO (APROXIMADAMENTE 5%), CERA DE ABELHA E ESPESSANTE
	UN
	13
	R$ 28,20

	36.460
	DESINCRUSTANTE EM PÓ DE ORTOFOSFÁTO TRISSÓDICO, PARA USO HOSPITALAR, ODONTOLÓGICO, USADO PARA ELIMINAR RESÍDUOS DE INSTRUMENTAIS, APLICÁVEL TAMBEM EM CUBAS ULTRASÔNICAS. PCTE 1KG.
	PCT
	25
	R$ 33,91

	13.164
	DISCO DE LIXA PARA ACABAMENTO DE RESINA, DE 3/4, CAIXA COM 50 UNIDADES . SENDO 5G, 15M , 15F e 15SF.
	CX
	71
	R$ 124,67

	25.048
	EDTA - FRASCO DE 20ML   
	FR
	4
	R$ 10,74

	1.246
	ESCOVA DE ROBSON
	UN
	880
	R$ 2,20

	24.786
	ESCOVA DENTAL TIPO ADOLESCENTE/ADULTO, CERDAS MACIAS, DE NYLON, COM 04 FILEIRASDE TUFOS, COM 34 TUFOS DE CERDAS APARADAS E ARREDONDADAS UNIFORMEMENTE NA MESMA ALTURA, COM FEIXES DE CERDAS HOMOGÊNEAS. ESCOVA COMPACTA, CABEÇA ARREDONDADA, CABO OPACO, ANATÔMICO, EM POLIPROPILENO ATÓXICO, MEDINDO CERCA DE 16,5 CM, COM A MARCA IMPRESSA NO CABO. APRESENTAR CERTIFICADO DE CONTROLE DE QUALIDADE DA ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE ODONTOLOGIA (ABO) E REGISTRO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE / ANVISA,DEACORDO COM A PORTARIA Nº 97/1996. A ESCOVA DEVE SER PERSONALIZADA NO CABO COM OBRASÃO DO MUNICÍPIO DE PATOS DE MINAS E A SEGUINTE FRASE: "PREFEITURA DE PATOSDE MINAS - PROGRAMA DE SAÚDE BUCAL". EMBALADA INDIVIDUALMENTE, EM SAQUINHO PLÁSTICO E ACONDICIONADAS EM CAIXAS CONTENDO 100 UNIDADES.
	CX
	420
	R$ 145,00

	24.785
	ESCOVA DENTAL TIPO INFANTIL, CERDAS MACIAS, DE NYLON, COM 03 FILEIRAS DE TUFOS,COM 28 TUFOS DE CERDAS APARADAS E ARREDONDADAS UNIFORMEMENTE NA MESMA ALTURA, COM FEIXES DE CERDAS HOMOGÊNEAS. ESCOVA COMPACTA, CABEÇA ARREDONDADA, CABO OPACO,ANATÔMICO, EM POLIPROPILENO ATÓXICO, MEDINDO CERCA DE 15 CM, COM A MARCA IMPRESSANOCABO. APRESENTAR CERTIFICADO DE CONTROLE DE QUALIDADE DA ASSOCIAÇÃO BRASILEIRADE ODONTOLOGIA (ABO) E REGISTRO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE / ANVISA, DE ACORDO COMAPORTARIA Nº 97/1996. A ESCOVA DEVE SER PERSONALIZADA NO CABO COM O BRASÃO DOMUNICÍPIO DE PATOS DE MINAS E A SEGUINTE FRASE: "PREFEITURA DE PATOS DE MINAS- PROGRAMA DE SAÚDE BUCAL". EMBALADA INDIVIDUALMENTE, EM SAQUINHO PLÁSTICO E ACONDICIONADAS EM CAIXAS CONTENDO 100 UNIDADES.
	CX
	359
	R$ 158,33

	27.565
	ESCOVA INTERDENTAL COM CERDAS MACIAS EM FORMATO CÔNICA FINA E LONGA - KIT COM 10 UNIDADES
	KIT
	100
	R$ 16,76

	1.252
	ESPELHO BUCAL Nº 05, ESTRUTURA EM AÇO INOXIDÁVEL (AISI 420), POSSUI ROSCA PARA SER ENCAIXADO NO CABO PARA ESPELHO. EMBALAGEM COM 01 UNIDADE. REGISTRO NA ANVISA. (AMOSTRA)
	UN
	410
	R$ 8,41

	36.358
	ESPAÇADORES DIGITAIS PARA USO ODONTOLÓGICO 21 MM - JOGO COM 4 UNIDADES, SENDO(A-AMARELO, B - VERMELHO, C - AZUL, D - VERDE)
	JG
	10
	R$ 109,44

	30.247
	ESPAÇADORES DIGITAIS PARA USO ODONTOLÓGICO 25 MM - JOGO COM 4 UNIDADES, SENDO(A- AMARELO, B - VERMELHO, C - AZUL, D - VERDE)
	JG
	20
	R$ 109,44

	20.546
	EUCALIPTOL FRASCO COM 10 ML
	FR
	3
	R$ 12,61

	6.160
	EUGENOL, FRASCO COM 20ML
	FR
	13
	R$ 13,61

	24.735
	ESPONJA HEMOSTÁTICA DE COLÁGENO LIOFILIZADO - CX.C/ 10 UNIDADES
	CX
	70
	R$ 33,34

	6.162
	FILME RADIOGRÁFICO, INFANTIL, USO ODONTOLÓGICO - CX.C/150UN.
	CX
	8
	R$ 228,40

	36.459
	FILME PARA RADIOGRAFIA ODONTOLÓGICA PERIAPICAL INTRAORAL, E-SPEED, TAMANHO 31X35MM NA COR AZUL . EMBALAGEM COM 150 UNIDADES
	CX
	75
	R$ 145,82

	14.529
	FIO DENTAL - ROLO C/500 MTS
	UN
	69
	R$ 13,25

	21.007
	FIO ORTODÔNTICO N° 0,6, ROLO DE 50 GRAMAS
	RL
	1
	R$ 10,33

	35.727
	FIO SUTURA SEDA TRANÇADA 3.0 C/ AGULHA – CAIXA COM 24 ENVEL.
	CX
	20
	R$ 38,63

	6.163
	FIXADOR DE FILME RADIOGRÁFICO ODONTOLÓGICO - FRASCO C/475ML.
	FR
	148
	R$ 16,67

	19.287
	FLÚOR GEL FOSFATO ACIDULADO A 1,23% PARA USO TÓPICO, 60 SEGUNDOS, SABORES TUTTI-FRUTTI E MENTA - FRASCO C/ 200ML
	FR
	167
	R$ 6,62

	881
	FORMOCRESOL 10 ML
	UN
	1
	R$ 10,76

	 42.879
	GORRO  COM TIRAS (TOUCA DE AMARRAR), PCTE COM 100 UNIDADES
	UN
	3
	R$ 13,18

	21.008
	GLUCONATO DE CLOREXIDINA 0,12%, FRASCO DE 1 LITRO
	FR
	42
	R$ 57,76

	36.363
	GLUCONATO DE CLOREXIDINA 2%SOLUÇÃO DE GLUCONATO DE CLOREXIDINA NA CONCENTRAÇÃO DE 2% PARA USO ODONTOLÓGICO EM EMBALAGEM DE 100ML
	FR
	7
	R$ 13,93

	36.364
	GLUTARALDEIDO A 2% - 5 LITROS COM ATIVADOR LIQUIDO DE 160 ML
	GL
	13
	R$ 113,50

	25.049
	GUTA PERCHA EM BASTÃO - FRASCO COM 40 UNIDADES
	FR
	2
	R$ 67,63

	27.290
	HEMOSTÁTICO LÍQUIDO - FRASCO COM 10 ML
	FR
	3
	R$ 44,53

	5.728
	HIDRÓXIDO DE CÁLCIO, P.A., FRASCO COM 10G
	FR
	23
	R$ 7,55

	41.122
	INDICADOR QUÍMICO PARA AUTOCLAVE. COMPOSIÇÃO: TINTA INDICATIVA CHEMINK DE ALTA QUALIDADE, ISENTA DE CHUMBO E METAIS PESADOS. AS TIRAS INTEGRADORAS, SÃO DESIGNADAS PARA REAGIR A TODOS OS PARÂMETROS CRÍTICOS DO PROCESSO DE ESTERILIZAÇÃO A VAPOR (TEMPO, TEMPERATURA E QUALIDADE DO VAPOR) DENTRO DE UM INTERVALO ESPECÍFICO DE CICLOS DE ESTERILIZAÇÃO. TODOS OS TESTES SÃO LAMINADOS EM SUAS DUAS FACES, PERMITINDO UMA MELHOR IDENTIFICAÇÃO E PRESERVAÇÃO DA TINTA INDICATIVA. CAIXA COM 250 UNIDADES.
	CX
	6
	R$ 139,67

	1.297
	IODOFÓRMIO EM PASTA - FRASCO C/10 GRAMAS
	FR
	26
	R$ 23,07

	35.734
	IONOMERO DE VIDRO; PARA RESTAURACOES; FOTOPOLIMERIZAVEL; LIQUIDO EM FRASCO COM APROXIMADAMENTE 8ML; CONSTANDO EXTERNAMENTE MARCA COMERCIAL E PROCEDENCIA DE FABRICACAO; VALIDADE MINIMA DE 2 ANOS DA DATA DE ENTREGA.
	UN
	17
	R$ 149,67

	9.701
	IONÔMERO DE VIDRO P/ RESTAURAÇÃO - KIT PÓ E LÍQUIDO. PÓ COMPOSTO POR FLUORSILICATO DE SÓDIO CÁLCIO LUMÍNIO, SULFATO DE BÁRIO, ÁCIDO POLIACRÍLICO E PIGMENTOS. LÍQUIDO COMPOSTO POR ÁCIDO TARTÁRICO, ÁGUA DESTILADA. KIT C/ 01 FRASCO EM PÓ 10 GR, 01 FRASCO DE LÍQUIDO C/ 08 GR, 01 DOSADOR DE PÓ E 01 BLOCO DE ESPATULAÇÃO.
	KT
	65
	R$ 63,55

	41.826
	IONÔMERO DE VIDRO LÍQUIDO PARA RESTAURAÇÃO: IONÔMERO DE VIDRO LÍQUIDO COMPOSTO POR ÁCIDO TARTÁRICO, ÁGUA DESTILADA. FRASCO C/ 8 ML.
	FR
	17
	R$ 19,01

	35.720
	LENÇOL DE BORRACHA PARA ISOLAMENTO ABSOLUTO, COR AZUL 13X13 CM , CAIXA COM 26 UNID
	CX
	82
	R$ 21,58

	1.302
	LIMA DE KERR 25MM DE 15 A 40 - CAIXA COM 6 UNIDADES
	CX
	30
	R$ 43,83

	1.303
	LIMA DE KERR 25MM DE 45 A 80 - CAIXA COM 6 UNIDADES
	CX
	25
	R$ 26,47

	33.786
	LIMA FLEXOFILE 25 MM - 15 A 40 - FABRICADA EM AÇO INOXIDÁVEL, POSSUI SEÇÃO TRANSVERSAL TRIANGULAR - CAIXA SORTIDA COM 06 UNIDADES.
	CX
	30
	R$ 44,50

	20.800
	LIMA HIRSCHFELD N° 3-7, PRODUZIDO COM AÇO 420, COM 0,36 DE CABONO. GRAVAÇÃO DA MARCA, NOME E NUMERAÇÃO DO INSTRUMENTO POR MEIO QUÍMICO  (NÃO EM BAIXO RELEVO). CABO TUBULAR OCO DE 8 MM. O PRODUTO DEVE SER REGISTRADO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE.
	UN
	1
	R$ 59,80 

	20.801
	LIMA HIRSCHFELD N° 5-11, PRODUZIDO COM AÇO 420, COM 0,36 DE CABONO. GRAVAÇÃO DAMARCA, NOME E NUMERAÇÃO DO INSTRUMENTO POR MEIO QUÍMICO  (NÃO EM BAIXO RELEVO).CABO TUBULAR OCO DE 8 MM. O PRODUTO DEVE SER REGISTRADO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE.
	UN
	3
	R$ 59,77

	20.802
	LIMA HIRSCHFELD N° 9-10, PRODUZIDO COM AÇO 420, COM 0,36 DE CABONO. GRAVAÇÃO DAMARCA, NOME E NUMERAÇÃO DO INSTRUMENTO POR MEIO QUÍMICO  (NÃO EM BAIXO RELEVO).CABO TUBULAR OCO DE 8 MM. O PRODUTO DEVE SER REGISTRADO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE.
	UN
	1
	R$ 59,77

	19.275
	LIMA TIPO KERR PARA INSTRUMENTAÇÃO DE CANAIS RADICULARES, Nº 10, 21MM - CAIXA C/ 6 UNIDADES
	CX
	20
	R$ 44,50

	30.148
	LIMA TIPO FLEXOFILE  DE 15 A 40  DE 21 MM  - CAIXA C/ 6 UNID.
	CX
	30
	R$ 44,50

	33.789
	LIMA TIPO KERR 25 MM, TERCEIRA SÉRIE, 90 A 140 - CAIXA SORTIDA COM 06 UNIDADES
	CX
	4
	R$ 50,18

	33.788
	LIMA TIPO KERR 21 MM, TERCEIRA SÉRIE, 90 A 140 - CAIXA SORTIDA COM 06 UNIDADES
	CX
	8
	R$ 54,18

	19.278
	LIMA TIPO KERR PARA INSTRUMENTAÇÃO DE CANAIS RADICULARES, Nº 45 a  80, 21MM - CAIXA C/ 6 UNIDADES
	CX
	10
	R$ 50,85

	19.392
	LIMA TIPO KERR 21 MM - Nº 15 A 40 - CAIXA COM 06 UNIDADES
	CX
	30
	R$ 43,83

	1.305
	LIMA TIPO KERR 25MM - Nº 06 - CAIXA COM 06 UNIDADES
	CX
	20
	R$ 43,83

	1.306
	LIMA TIPO KERR 25MM - Nº 08 - CX. C/06 UNIDADES
	CX
	28
	R$ 43,83

	1.307
	LIMA TIPO KERR 25MM - Nº 10 - CAIXA COM 06 UNIDADES
	CX
	38
	R$ 43,83

	19.393
	LIMA TIPO KERR 31 MM - Nº 15 A 40 - CAIXA COM 06 UNIDADES
	CX
	12
	R$ 43,83

	19.394
	LIMA TIPO KERR 31 MM - Nº 45 A 80 - CAIXA COM 06 UNIDADES
	CX
	8
	R$ 50,18

	41.804
	LIMA TIPO KERR 31 MM - Nº 90 A 140 - CAIXA COM 06 UNIDADES
	CX
	4
	R$ 63,39

	30.151
	LIMA TIPO KERR Nº 08, 21 MM C/ 6 UNID.
	CX
	20
	R$ 43,83

	9.707
	LIMA TIPO KERR Nº 15 A 40,25 MM - CX.C/06UN
	CX
	30
	R$ 43,83

	30.154
	LIMA TIPO KERR Nº 20, 21 MM C/ 6 UNID.
	CX
	10
	R$ 43,83

	30.155
	LIMA TIPO KERR Nº 20, 25 MM C/ 6 UNID.
	CX
	10
	R$ 43,83

	30.156
	LIMA TIPO KERR Nº 25, 21 MM C/ 6 UNID.
	CX
	10
	R$ 43,83

	30.157
	LIMA TIPO KERR Nº 25, 25 MM C/ 6 UNID.
	CX
	10
	R$ 43,83

	9.702
	LIMA TIPO KERR Nº6 – 21 MM - CX.C/06UN.
	CX
	18
	R$ 43,83

	27.505
	LIMA TIPO KERR Nº15 - 21MM - CX.C/06UN.
	CX
	20
	R$ 43,83

	27.506
	LIMA TIPO KERR Nº15 - 25MM - CX.C/06UN.
	CX
	20
	R$ 43,83

	7.370
	LIMALHA DE PRATA, CÁPSULA COM 1 PORÇÃO, PRESA REGULAR - POTE C/500 UNID.
	PT
	6
	R$ 1.197,32

	1.308
	LIMALHA DE PRATA PARA AMÁLGAMA, CORTE ULTRA-FINO, APRESENTANDO FÓRMULA COM 70% DE PRATA, 26% DE ESTANHO, 3% DE COBRE E 1% DE ZINCO - FRASCO C/30 GR.
	FR
	10
	R$ 249,82

	7.371
	LIMALHA DE PRATA, CÁPSULA COM 2 PORÇÕES, PRESA REGULAR - POTE C/500 UN.
	PT
	4
	R$ 1.504,30

	41.812
	HIPOCLORITO DE SODIO A 0,5%, USO ODONTOLOGICO. EMBALAGEM PLASTICA DE 01 LITRO COM DADOS DE IDENTIFICACAO DO PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, DATA DA FABRICACAO, PRAZO DE VALIDADE E REGISTRO NO MINISTERIO DA SAÚDE.
	L
	34
	R$ 8,73

	19.937
	MATERIAL RESTAURADOR INTERMEDIÁRIO ODONTOLÓGICO - KIT COM 01(UM)FRASCO DE PÓ COM 40 GRAMAS E 01 (UM) FRASCO DE LÍQUIDO COM 15 ML.
	KT
	83
	R$ 50,38

	13.250
	MATRIZ DE AÇO INOX PARA ODONTOLOGIA - 5 MM
	UN
	122
	R$ 1,94

	13.251
	MATRIZ DE AÇO INOX PARA ODONTOLOGIA - 7 MM
	UN
	42
	R$ 2,11

	19.292
	ÓCULOS DE PROTEÇÃO EM ACRÍLICO, COM HASTES FLEXÍVEIS
	UN
	15
	R$ 13,08

	27.585
	ÓCULOS PARA PROTEÇÃO UV, APLICAÇÃO EM ODONTOLOGIA - ARMAÇÃO EM NÁILON FLEXÍVEL,LENTE COR LARANJA, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: PROTEÇÃO MÍNIMA DE 99% UVA E UVB,PINOS METÁLICOS, TIPO FIXAÇÃO, HASTE AJUSTÁVEIS TIPO ESPÁTULA, MATERIAL LENTE POLICARBONATO, COR ARMAÇÃO LARANJA
	UN
	2
	R$ 41,02

	36.456
	SISTEMA DE ACABAMENTO DE COMPÓSITOS SORTIDOS (PONTAS ENHANCE) - CAIXA COM 01 UNIDADES.
	CX
	10
	R$ 91,29

	41.811
	SPRAY LUBRIFICANTE PARA INSTRUMENTOS ODONTOLÓGICOS DE ALTA E BAIXA ROTAÇÃO EM UMA SÓ EMBALAGEM DE 200 ML E 143GR, COM AÇÃO DETERGENTE, BACTERICIDA, QUE NÃO CONTENHA CFC, COMPOSTO POR ÓLEO MINERAL DE BAIXA VISCOSIDADE, COM ELEVADO GRAU DE PUREZA, CONTENDO ADITIVOS ESPECIAIS QUE PREVINAM OXIDAÇÃO E REDUZAM O ATRITO E O DESGASTE DAS PARTES MÓVEIS, SOLVENTE, PROPELENTE BUTANO/PROPANO.
	FR
	99
	R$ 49,38

	25.056
	ÓXIDO DE ZINCO PÓ - FRASCO C/ 50 GRAMAS
	FR
	29
	R$ 8,06

	9.710
	PARAMONOCLOROFENAL CANFORADO - FRASCO C/20ML.
	FR
	31
	R$ 10,66

	19.286
	PASTA PARA PROFILAXIA DENTAL, COMPOSTA POR ÁGUA, ESPESSANTE, LAURIL SULFATO, CARBONATO DE CÁLCIO, PEDRA-POMES, FLUORETO DE SÓDIO E AROMA ARTIFICIAL, SABORES TUTTI-FRUTTI E MENTA.
	TB
	86
	R$ 8,96

	20.562
	PASTA CALLEN - KIT COM 2 TUBOS
	CX
	10
	R$ 55,28

	37.528
	PASTA PARA POLIMENTO DE RESINAS, PRODUZIDA COM INGREDIENTES ATÓXICOS, SOLUVEIS EM ÁGUA FEITA À BASE DE ÓXIDO DE ALUMINIO, POLIETILENOGLICOL (CARBOWAX), ESPESSANTE, ESSÊNCIA DE MENTA E ÁGUA. GRANULAÇÃO EXTRA FINA (6 A 8 MICRONS). SERINGA COM 4G.
	UN
	5
	R$

31,19

	20.926
	PEDRA DE AFIAR INSTRUMENTAL ARKANSAS
	UN
	5
	R$ 39,70

	9.746
	PEDRA POMES, EXTRA FINA - PCT. C/1KG
	PC
	4
	R$ 11,78

	24.994
	PINCEL PÊLO DE MARTA N° 2
	UN
	5
	R$ 17,83

	1.047
	REVELADOR DE USO ODONTOLÓGICO - FRASCO C/475ML.
	FR
	114
	R$

16,67

	20.565
	ROLO DE ALGODÃO PARA USO ODONTOLÓGICO N° 01  25 GR PCT. C/ 100 UN.
	PC
	849
	R$ 3,09

	35.740
	ROLO DE ALGODÃO PARA USO ODONTOLÓGICO N° 02, 32GR. PACOTE COM 100 UNIDADES.
	PC
	980
	R$ 3,09

	41.813
	SELANTE PARA FÓSSULAS/FISSURAS FOTOPOLIMERIZÁVEL - KIT COM 2 (DUAS) SERINGAS DE 2,5 GRAMAS CADA
	EM
	31
	R$ 79,02

	36.819
	SELANTE PARA FÓSSULAS/FISSURAS FOTOPOLIMERIZÁVEL COM FLUOR MATIZADO - KIT COM 5(CINCO) SERINGAS DE 2 GRAMAS CADA.
	EMBAL
	16
	R$ 82,13

	36.409
	RESINA FOTOPOLIMERIZÁVEL MICROHÍBRIDA, RADIOPACA, TUBO COM 5 GRAMAS, CONTENDO 79% DE MATERAL INORGÂNICO POR PESO (59% POR VOLUME), COM PARTÍCULAS DE TAMANHO MÉDIO DE 0,6 MÍCRONS NA COR A1 PARA DENTINA
	UN
	30
	R$ 82,00

	36.401
	RESINA FOTOPOLIMERIZÁVEL MICROHÍBRIDA, RADIOPACA, TUBO COM 5 GRAMAS, CONTENDO 79% DE MATERAL INORGÂNICO POR PESO (59% POR VOLUME), COM PARTÍCULAS DE TAMANHO MÉDIO DE 0,6 MÍCRONS NA COR A1 PARA ESMALTE
	UN
	25
	R$ 82,00

	36.410
	RESINA FOTOPOLIMERIZÁVEL MICROHÍBRIDA, RADIOPACA, TUBO COM 5 GRAMAS, CONTENDO 79% DE MATERAL INORGÂNICO POR PESO (59% POR VOLUME), COM PARTÍCULAS DE TAMANHO MÉDIO DE 0,6 MÍCRONS NA COR A2 PARA DENTINA
	UN
	62
	R$ 82,00

	36.402
	RESINA FOTOPOLIMERIZÁVEL MICROHÍBRIDA, RADIOPACA, TUBO COM 5 GRAMAS, CONTENDO 79% DE MATERAL INORGÂNICO POR PESO (59% POR VOLUME), COM PARTÍCULAS DE TAMANHO MÉDIO DE 0,6 MÍCRONS NA COR A2 PARA ESMALTE
	UN
	61
	R$ 82,00

	36.411
	RESINA FOTOPOLIMERIZÁVEL MICROHÍBRIDA, RADIOPACA, TUBO COM 5 GRAMAS, CONTENDO 79% DE MATERAL INORGÂNICO POR PESO (59% POR VOLUME), COM PARTÍCULAS DE TAMANHO MÉDIO DE 0,6 MÍCRONS NA COR A3 PARA DENTINA
	UN
	59
	R$ 82,00

	36.403
	RESINA FOTOPOLIMERIZÁVEL MICROHÍBRIDA, RADIOPACA, TUBO COM 5 GRAMAS, CONTENDO 79% DE MATERAL INORGÂNICO POR PESO (59% POR VOLUME), COM PARTÍCULAS DE TAMANHO MÉDIO DE 0,6 MÍCRONS NA COR A3 PARA ESMALTE
	UN
	3
	R$ 82,00

	36.412
	RESINA FOTOPOLIMERIZÁVEL MICROHÍBRIDA, RADIOPACA, TUBO COM 5 GRAMAS, CONTENDO 79% DE MATERAL INORGÂNICO POR PESO (59% POR VOLUME), COM PARTÍCULAS DE TAMANHO MÉDIO DE 0,6 MÍCRONS NA COR A3,5 PARA DENTINA
	UN
	33
	R$ 82,00

	36.404
	RESINA FOTOPOLIMERIZÁVEL MICROHÍBRIDA, RADIOPACA, TUBO COM 5 GRAMAS, CONTENDO 79% DE MATERAL INORGÂNICO POR PESO (59% POR VOLUME), COM PARTÍCULAS DE TAMANHO MÉDIO DE 0,6 MÍCRONS NA COR A3,5 PARA ESMALTE
	UN
	8
	R$ 82,00

	36.405
	RESINA FOTOPOLIMERIZÁVEL MICROHÍBRIDA, RADIOPACA, TUBO COM 5 GRAMAS, CONTENDO 79% DE MATERAL INORGÂNICO POR PESO (59% POR VOLUME), COM PARTÍCULAS DE TAMANHO MÉDIO DE 0,6 MÍCRONS NA COR B1 PARA ESMALTE
	UN
	10
	R$ 82,00

	36.413
	RESINA FOTOPOLIMERIZÁVEL MICROHÍBRIDA, RADIOPACA, TUBO COM 5 GRAMAS, CONTENDO 79% DE MATERAL INORGÂNICO POR PESO (59% POR VOLUME), COM PARTÍCULAS DE TAMANHO MÉDIO DE 0,6 MÍCRONS NA COR A1 PARA DENTINA- B1- DENTI
	UN
	5
	R$ 82,00

	36.414
	RESINA FOTOPOLIMERIZÁVEL MICROHÍBRIDA, RADIOPACA, TUBO COM 5 GRAMAS, CONTENDO 79% DE MATERAL INORGÂNICO POR PESO (59% POR VOLUME), COM PARTÍCULAS DE TAMANHO MÉDIO DE 0,6 MÍCRONS NA COR B2 PARA DENTINA
	UN
	40
	R$ 82,00

	36.406
	RESINA FOTOPOLIMERIZÁVEL MICROHÍBRIDA, RADIOPACA, TUBO COM 5 GRAMAS, CONTENDO 79% DE MATERAL INORGÂNICO POR PESO (59% POR VOLUME), COM PARTÍCULAS DE TAMANHO MÉDIO DE 0,6 MÍCRONS NA COR B2 PARA ESMALTE
	UN
	23
	R$ 82,00

	36.407
	RESINA FOTOPOLIMERIZÁVEL MICROHÍBRIDA, RADIOPACA, TUBO COM 5 GRAMAS, CONTENDO 79% DE MATERAL INORGÂNICO POR PESO (59% POR VOLUME), COM PARTÍCULAS DE TAMANHO MÉDIO DE 0,6 MÍCRONS NA COR B3 PARA ESMALTE
	UN
	8
	R$ 82,00

	35.722
	SISTEMA ADESIVO UNIVERSAL, COMBINA PRIMER E ADESIVO NO MESMO FRASCO, MONOCOMPONENTE, COM FLUOR, FOTOPOLIMERIZAVEL, PARA ESMALTE E DENTINA, COM APROXIMADAMENTE 4ML.
	CX
	80
	R$ 35,67

	37.527
	SISTEMA DE ACABAMENTO E POLIMENTO DENTAL DISCOS COMPOSTOS POR DORSO DE POLIURETANO COBERTO COM ABRASIVO DE ÓXIDO DE ALUMINIO. EMBALAGEM COM 50 DISCOS SENDO: 5 DISCOS GROSSOS, 15 DISCOS MÉDIOS, 15 DISCOS FINOS E 15 DISCOS SUPER FINOS. DIÂMETRO DE 12,07MM (1/2 POL).
	EM
	50
	R$ 137,00

	27.564
	SPRAY REFRIGERANTE - USO ODONTOLOGICO  - TEMPERATURA -50ºC  - PARA CONGELAMENTODE PELLETS E ROLOS DE ALGODÃO - PARA ESFRIAR MATERIAIS DE IMPRESSÃO - COM TUBODE APLICAÇÃO PARA MAIOR PRECISÃO  - INODORO E ATÓXICO - SEM CFC 
	UN
	7
	R$ 31,29

	36.416
	SUGADOR PARA FLUIDOS E SANGUE DESCARTÁVEL ESTERILIZADO, CAIXA COM 40 UNIDADES
	CX
	16
	R$ 51,18

	5.140
	SUGADOR DESCATÁVEL PARA SALIVA. CONFECCIONADSO PVC ATÓXICO, SENDO SEU TUBO TRANSPARENTE COM FIO DE AÇO. PONTEIRA EM PVC COLORIDO, MACIO, VAZADOE AROMATIZADO ARTIFICIALMENTE. COMPRIMENTO MÍNIMO DE 13CM.
	PCT
	1247
	R$ 6,84

	36.425
	TAÇA DE BORRACHA (SILICONE) PARA PROFILAXIA ODONTOLÓGICA, EMBALADA INDIVIDUALMENTE
	UN
	50
	R$ 2,44

	21.012
	TAÇA DE BORRACHA, EMBALADA SEPARADAMENTE
	UN
	520
	R$ 2,44

	13.256
	TIRA DE LIXA DE AÇO, 4MM - EMBALAGEM C/12 TIRAS
	UN
	182
	R$ 10,62

	36.458
	TIRA DE LIXA DE POLIESTER COM GRANULAÇÃO MÉDIA / FINA PARA ACABAMENTO E POLIMENTO DE RESTAURAÇÕES DE RESINA COMPOSTA E IONÔMERO DE VIDRO. AS TIRAS DE LIXA PARAACABAMENTO E POLIMENTO DEVEM POSSUIR DORSO DE POLIÉSTER COBERTO COM ABRASIVO DEÓXIDO DE ALUMÍNIO DISPERSO EM RESINA E DEVEM SER INDICADAS PARA POLIR SUPERFÍCIES INTERPROXIMAIS DE RESTAURAÇÕES EM RESINA COMPOSTA E IONÔMERO DE VIDRO. DEVEM SER IMPERMEÁVEIS COM TAMANHO  DE 4MM X 170MM. NA MESMA TIRA DEVEM EXISTIR AS GRAMATURAS MÉDIA E FINA UNIDAS POR UM CENTRO NEUTRO QUE FACILITA A COLOCAÇÃO DA TIRANO ESPAÇO INTERPROXIMAL. EMBALAGEM CONTEND 150 UNIDADES
	CX
	53
	R$ 26,26

	24.568
	TIRA DE POLIÉSTER, MEDIDAS 100 X 10 X 0,05 MM - CAIXA COM 50 UNIDADES. COM REGISTRO NA ANVISA.
	CX
	44
	R$ 2,69

	27.572
	TIRAS DE PAPEL CARBONO DUPLA FACE (AZUL E VERMELHO), BICOLOR. APRESENTAÇAO BLOCO COM 12 FOLHAS.
	UN
	159
	R$ 13,17

	6.181
	VERNIZ CAVITÁRIO, FRASCO COM 15 ML
	UN
	2
	R$ 21,87

	27.483
	VERNIZ COM FLÚOR A 5% FRASCO COM 10ML
	UN
	41
	R$ 26,63


Observação: 
· COMPATIBILIDADE DE MATERIAIS
ITEM: 35.734 – compatível com o ITEM: 9.701 (mesma marca).

ITEM: 6.163 – compatível com o ITEM:1.047 (mesma marca).

Para os itens acima deverão ser ofertados produtos da mesma marca. Não é possível manipula-los se as marcas forem divergentes, por isso a necessidade de serem da mesma marca a fim de evitar incompatibilidade durante a manipulação dos materiais.

· AMOSTRAS:
Após certame será solicitado à empresa licitante vencedora o envio de AMOSTRAS dos seguintes itens: 20.534; 20.536; 17.566; 1.252.
As amostras deverão ser enviadas no prazo máximo de 05 (CINCO) dias úteis a contar da data da solicitação constando no envelope o número do item e número do pregão para o Setor de Coordenação Odontológico no seguinte endereço: Rua Alzino Martelo, 710, Nova Floresta, Patos de Minas, CEP 38.703-556, aos cuidados de Cássia Eneida Souza Vieira Dutra.
As amostras serão avaliadas pelos servidores: Acir Vieira Caixeta – matrícula 22.051, Cássia Eneida Souza Vieira Dutra - matrícula 5309 e Frederico José Moniz G. de Albuquerque – matricula 17.086.

· Serão exigidos dos licitantes:
a)Alvará Sanitário expedido por órgão de Vigilância Sanitária competente estadual ou municipal da sede do domicílio do licitante, em vigor;

b) Autorização de Funcionamento da Empresa (AFE) pelo Ministério da Saúde, em vigor, dispensada esta no caso de comércio varejista.
c) Registro ou Notificação do Produto no Ministério da Saúde, ou se Declarado Dispensado de Registro. Serão aceitas cópias da publicação completa no Diário Oficial da União, referente ao registro ou notificação do produto ofertado, ou da declaração de isenção do registro no Ministério da Saúde, em vigor.

d) Certificado de Boas Práticas de Fabricação e Controle por Linha de Produção/Produtos, emitido pela ANVISA/MS em vigor. 
Os documentos serão analisados pelos servidores: Cássia Eneida Souza Vieira Dutra - matrícula 5309 e Frederico José Moniz G. de Albuquerque – matricula 17.086.

IV - DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA PARA A DESPESA
As despesas decorrentes da contratação correrão por conta das dotações orçamentárias própria da Prefeitura Municipal de Patos de Minas/MG no ano de 2016, na classificação orçamentária nº:

· 02.09.01.2120.10.302.0022.3.3.90.30 - Manutenção do Centro de Especialidades Odontológicas - CEO e Laboratório Regional de Próteses Odontológicas – LRPO
· 02.09.01.2458.10.301.0019.33.90.30 - Manutenção Atividades Saúde Bucal            

· 02.07.03.2368.04.122.0002.33.90.30 - Manutenção do Serviço Médico Odontológico

V - CRITÉRIO DE JULGAMENTO
O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO POR ITEM/LOTE desde que observadas as especificações e demais condições estabelecidas neste Termo de Referência.
Os produtos deverão ter prazo de validade de no mínino 12 (doze) meses apartir da data de entrega, salvo aqueles que já estiverem com o prazo mínimo especificado.
VI - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

1 - Executar a entrega dos produtos de acordo com o especificado neste Termo de Referência.
2 - Responsabilizar-se por todos os encargos sociais e trabalhistas que incidam sobre a execução do contrato/instrumento equivalente;

3 - Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidente do trabalho, quando, em ocorrências da espécie, forem vítimas os seus empregados, durante a execução do contrato/instrumento equivalente;

4 - Responsabilizar-se por todas as obrigações e encargos que incidam, ou venham a incidir sobre terceiros, durante a execução do contrato/instrumento equivalente;

5- Fornecer informações à Administração Municipal, sempre que lhes forem solicitadas;
6 - Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos e prejuízos materiais ou pessoais causados por seus empregados ou prepostos, à contratante ou a terceiros, aplicando-se ao presente contrato a Lei nº 8.078 de 11/09/90, em especial os art. 14 e 20;

7 - Manter a sua condição de habilitada, durante todo o período de execução do contrato/instrumento equivalente, renovando periodicamente os documentos fiscais junto ao Sistema de Cadastramento do Município de Patos de Minas;

8 - Fornecer condições que possibilitem a entrega dos produtos, a partir da data de retirada do contrato/instrumento equivalente; 

9 - Cumprir fielmente o contrato/instrumento equivalente, zelar por sua boa execução, de modo que a entrega dos produtos seja realizada com esmero e perfeição e executar sob sua inteira responsabilidade até o seu término, vedada sua transferência a terceiros, total e parcial;

10 - Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas, tais como: salários, transportes, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe, indenizações e quaisquer outras que forem devidas aos seus empregados, no desempenho do objeto ora licitado, ficando ainda, a CONTRATANTE, isenta de qualquer vínculo empregatício com os mesmos; 

11 - Prestar esclarecimentos à Administração Municipal sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a envolva independente de solicitação;

   12 - Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela CONTRATANTE quanto ao fornecimento dos produtos contratados.
VII - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

1 - Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento da aquisição do objeto licitado;

2 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela licitante vencedora com relação ao objeto do presente contrato;

3 - Emitir nota de empenho e efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados;

4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato/instrumento equivalente, podendo sustar ou recusar os produtos em desacordo com as especificações.

VIII - CONDIÇÕES E PRAZO DE ENTREGA 

         A solicitação de entrega será feita pelo órgão requisitante através da nota de empenho. Toda entrega deverá ser feita somente mediante solicitação da Contratante, sob pena de devolução da mercadoria entregue.
As entregas deverão ser feitas em, no máximo, 15(quinze) dias, após a expedição da solicitação.
O(s) objeto(s) deverá(ão) ser entregue(s) conforme solicitação, no Almoxarifado Central/SMS, à Rua Mato Grosso, 34, Cristo Redentor, Patos de Minas/MG, de 07:00hs as 10:00hs e de 13:00hs às 16:00hs, de segunda à sexta-feira , oportunidade em que serão devidamente conferido(s) conforme nota fiscal que acompanhará o objeto.
IX - DO PAGAMENTO

         Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias após a entrega da nota fiscal no setor competente, fazendo constar das mesmas, discriminação, quantitativo, preço unitário e preço total dos produtos, devidamente atestadas pelo setor competente da CONTRATANTE. 
          Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, obrigando-se ainda a manter regularmente em dia a sua condição de cadastrada e habilitada junto ao Cadastro de Fornecedores do Município de Patos de Minas.

          Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será contado a partir de sua reapresentação, devidamente regularizado.

          A critério da Administração poderão ser utilizados os pagamentos devidos para cobrir possíveis despesas com multas, indenizações a terceiros, ou outras de responsabilidade da contratada.

X – DO CONTRATO

          O contrato vigorará da data de sua assinatura até 31/12/2016, podendo ser prorrogado, de comum acordo entre as partes, de acordo com a lei 8.666/93 e legislação correlata, por meio de termo aditivo.

          A Administração reserva para si o direito de alterar quantitativos, sem que isto implique alteração dos preços ofertados, obedecido o disposto no §1º do artigo 65 da Lei nº. 8.666/93.

Rege-se o objeto deste projeto básico pelos preceitos de direito público, aplicando-se, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 54, combinado com o inciso XII do artigo 55, todos da Lei nº. 8.666/93.
ACIR VIEIRA CAIXETA

Diretor Administrativo do Centro Clínico Universitário

Mat. 22.051

RENATO ALVES SILVA   

Diretor de Atenção Básica

Mat. 24.684

FREDERICO JOSÉ MONIZ G. DE ALBUQUERQUE

Responsável Técnico do Setor Odontológico do FASERV

Mat. 17.086
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